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DISSERTATION 
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 [RESUMO]
[ABSTRACT]
PALAVRAS-CHAVE: Televisão comunitária, direitos humanos, liberdade de expressão,
democracia e cidadania. 
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and citizenship.
Este é estudo comparativo sobre Media de base comunitária em três países de língua
portuguesa (CPLP): Brasil, Guiné-Bissau e Portugal. Mais precisamente, dois casos em
que  a  existência  formal  destes  meios  de  comunicação  se  encontra  legalmente
consagrada, no Brasil e na Guiné-Bissau, e mais um caso de televisão de proximidade,
em Portugal, que trata-se de uma televisão de junta de freguesia na cidade de Lisboa.
Buscamos observar como se processa a participação da comunidade nestes Media.
This is a comparative study on community-based media in three Portuguese-speaking
countries (CPLP): Brazil, Guinea-Bissau and Portugal.
More  precisely,  two  cases  in  which  the  formal  existence  of  these  means  of
communication is legally enshrined in Brazil and Guinea-Bissau. Added to this is a case
of proximity television in Portugal,  which is a parish board television in the city of
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INTRODUÇÃO
A comunicação comunitária, não necessariamente num modelo de transmissão
por radiodifusão, caracteriza-se pela transmissão/veiculação de conteúdos audiovisuais
de interesse comunitário, cuja produção resulta de uma participação social.
Instituídos como associações não-governamentais e sem fins lucrativos, buscam
refletir  os  temas  de  interesse  da  comunidade,  através  de um espaço para  debates  e
apresentação  de  propostas  que  são  encaminhadas  para  o  espaço  interno  da  própria
comunidade ou para os organismos de gestão local, como demandas sociais. Ao retratar
livremente o quotidiano das comunidades, vivências, relações e condições sociais, estes
Media comunitários contrastam com os Media estatais e comercias, como também com
suas respetivas produções de conteúdos imbuídos de interesses políticos, económicos ou
sociais.
A existência de organizações de comunicação comunitária em Estados de direito
democrático, bem como a forma de relacionamento dos membros da comunidade nestes
espaços, permite refletir sobre a relevância que a existência destes Media conferem a
garantia de direitos do homem, na participação social,  na liberdade de expressão, no
diálogo e análise crítica sobre sua própria comunidade, sendo uma oportunidade para
analisar  o  contexto  do  exercício  de  direitos  e  deveres  sociais,  de  respeito  pelas
diferenças  e  pluralidade  de  ideais  que  constituem  o  importante  papel  a  ser
desempenhado pela comunicação social.
Cicilia  Peruzzo  trata  a  participação  popular  na  comunicação  como  uma
estratégia ampliadora do status da cidadania. Considera que os meios de comunicação
comunitários são os que potencializam a participação direta do cidadão na esfera da
comunicação pública1. A ausência de uma pluralidade de organizações de comunicação
social,  onde  haja  predomínio  dos  meios  privados  e  tradicionais,  coloca  em risco  a
existência  de  um viés  de  comunicação  apenas  como fim  (conscientizar,  convencer,
educar)  e  não como meio  facilitador  de  um processo  de  auto-emancipação  cidadã
(PERUZZO, 2014: 35-38)
Individual ou coletivo,  o ato de comunicar entre seres vivos manifesta-se nos
primeiros sinais de vida e tem como denominador comum a sobrevivência da espécie. 
1 Peruzzo faz como referência o modelo existente no Brasil contemporâneo.
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Das primeiras manifestações de interação através de sons, gestos, imagens ou
símbolos do chamado período pré-histórico até aos nossos dias, o homem percorreu um
longo caminho em que acumulou um infindável histórico de informação e criou formas
de a comunicar.
Os registos mais antigos de comunicação (que chegaram aos nossos dias) são
conhecidos por pinturas rupestres, datam de há mais de 10.000 anos e são um indicador
de que a sobrevivência e rápida evolução do homem, se comparada com outros seres
vivos no mesmo ambiente, se ficou a dever à sua capacidade intelectual, única entre os
seres  vivos,  tornou-se  o  diferencial  da  evolução  da  espécie  no  ato  de  comunicar
utilizando para tal, diversas ferramentas.
A  consolidação  desta  supremacia  refletiu-se  no  aumento  da  população  e
consequente  criação  de signos  de linguagem,  conduta  e  sistemas  políticos,  em cuja
génese está a fixação das comunidades e respetiva organização social e económica.
Se primeiro grande momento da história da comunicação e da humanidade foi
em  1455  através  da  edição  do  primeiro  livro  impresso,  a  Bíblia,  a  descoberta  da
imprensa revolucionou irreversivelmente os formatos de disseminação da informação e
a sociedade. Até aí circunscrito a pequenos grupos sociais, o saber passou, ainda que
lentamente,  a  estar  disponível,  alargando  e  criando  novos  os  grupos  com acesso  e
transmissão do conhecimento.
A descoberta da fotografia e cinema, das telecomunicações (rádio e telefone) e,
posteriormente,  da  televisão  são  outros  grandes  momentos  que  modificaram
definitivamente a forma dos seres humanos se relacionarem, constituindo  mudanças
mentais e culturais de âmbito mundial e globalizado.
A democratização destas ferramentas de disseminação do conhecimento, a falta
da  literacia  educacional  e  mediática  reduziu  consideravelmente  e,  com  a  inerente
evolução daqueles meios de comunicação, foram-se criando espaços de divulgação da
cultura e de defesa de ideias e ideais.
O ser humano, curioso do seu próprio mundo, buscou refletir a imagem real a
partir da reprodução de imagens visuais, através de narrativas documentais e ficcionais.
A demanda de consumo de bens e serviços criou modelos sociais e diferentes conceções
de prosperidade e felicidade. Este movimento, a Cultura de Consumo, fortaleceu-se com
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o  desenvolvimento  dos  Mass  Media,  assim  como  os  ideais  dos  diversos  sistemas
políticos e económicos.
Esta  vontade  de  partilhar  a  realidade  vivida,  promoveu  o  aparecimento  dos
Citizen Media (conteúdos informativos produzidos pelo próprio cidadão) que associados
a  vontade  humana  de  narrar,  o  que  contribuiu  para  o  aparecimento  de  meios  de
comunicação comunitários – canais de rádio e televisão - tendo como conditio sine qua
non a participação popular na realização dos conteúdos.
Atualmente existem: a Community television no Canadá e na Austrália, a public-
access television nos EUA (1969), a  television comunitaria em países da América do
Sul, a televisão comunitária no Brasil e na Guiné-Bissau, entre outros.2
O outro grande momento da história da comunicação, talvez o mais importante
para a disseminação do conhecimento,  deu-se com a descoberta  do mundo virtual e
rápida democratização das novas tecnologias da informação e da comunicação (TICs).
A difusão da informação, passou a ser em tempo real e o desenvolvimento das
chamadas  network alteraram  radicalmente  as  formas  de  relacionamento  humano  e
ampliaram espaços de convivência  como é exemplo o surgimento do  não-espaço,  o
lugar virtual de encontro e troca de experiências e pensamentos entre indivíduos. Que
amplificou o alcance destes espaços cidadãos e permitiram um maior alcance de suas
programações.
Não obstante  a  relevância  de  cada  meio  de  comunicação  (rádio,  TV,  jornal,
Internet), são as televisões que constituem a plataforma mais atrativa. Mais do que o
formato audiovisual, do que o equipamento de transmissão, o meio televisivo permite
além do  conteúdo  informacional,  observar  e  perceber  situações,  contextos,  espaços,
tempos  e  histórias,  em  linguagens  verbais  e  não-verbais.  Apesar  do  extraordinário
avanço das TICs - que transferem audiências da televisão para os formatos subscritos na
Web -  a  televisão  continua  a  manter  a  supremacia  enquanto  meio  de  comunicação,
2 Os Citizen Media televisivos surgem inspirados pela génese das primeiras experiências do cinema
documental, realizadas a partir de 1922, quando o cineasta Robert Flaherty filma Nanook of the North. A
depuração da realidade, e filmar pessoas concretas, reais, de filmar personagens reais que representam
uma comunidade. Assim é Nanook, o esquimó que age como os outros membros da comunidade e assim
representa o coletivo. O espelho do coletivo. 
Nanook seria citado, na década de 1960, como inspiração de um grupo de cineastas associados com o
National Film Board of Canada, ao criaram um estúdio onde as pessoas eram livres para ajudar de forma
comunitária,  como  forma  de  exigir  da  rádio-televisão  canadense  e  empresas  de  cabo  veiculação  o
conteúdo comunitário produzido. Em  16 de julho de 1971, a Comissão de Telecomunicações passa a
autorizar o acesso do público do que viria a ser um canal comunitário.
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propagação  de  conteúdos  e  de  espaço  para  as  discussões  de  temáticas  de  interesse
social.
A apresentação desta dissertação de mestrado, remete para a nossa convivência
com a comunicação comunitária desde 2006, o que permitiu um conhecimento prévio,
em  várias  etapas,  deste  tipo  de  comunicação.  Incluindo  a  produção  de  conteúdos,
veiculação  de  programas,  o  relacionamento  com  as  comunidades,  questões  de
infraestruturas  e  sustentabilidade,  legislação  e  os  embates  políticos  resultantes  das
pressões geradas por condições políticas, económicas e sociais. Procurámos refletir a
relação  democracia/cidadania/participação,  vocacionado  para  o  estudo  dos  Media
comunitários.
Para  este  estudo  comparativo  sobre  meios  de  comunicação  com  base
comunitária,  que  aqui  apresentamos,  selecionamos  as  televisões  em  três  países  da
comunidade de língua portuguesa Brasil, Guiné-Bissau e Portugal.  A partir de pesquisa
empírica, foi possível conhecer estes espaços, entrevistar seus coordenadores, ter acesso
aos estatutos e diplomas legais vigentes, finalizando por analisar o conteúdo produzido
e exibido através destes meios de comunicação. 
No Brasil  e  na  Guiné-Bissau,  a  existência  formal  de  meios  de  comunicação
comunitária estão legalmente instituídos, como são exemplo os casos da TV Taubaté e
da  TVKlelé,  respetivamente.  Em  Portugal,  apesar  de  não  haver  base  legal  para  a
existência daqueles meios comunitários, foi possível identificar emissões aparentadas ou
mais ou menos experimentais, como é o caso da Arroios TV, uma televisão de Junta de
Freguesia de Arroios, na cidade de Lisboa.
Estruturados em países, legislação e contextos sociais diferentes, o estudo sobre
estes  canais  de  comunicação  poderá  proporcionar  um melhor  entendimento  sobre  a
relação Media/democracia/cidadania, no exercício da liberdade de expressão e fornecer
subsídios para uma análise mais precisa da participação da comunidade e sua relevância
para os Citizen Media, Mass Media de base comunitária.
A partir do estudo de Peter Dahlgren e de Amarthya Sen é analisado o contexto
da participação popular nestes meios de comunicação comunitária e sua influência na
garantia do direito à liberdade de expressão.
Com  Dahlgren observamos três aspetos no sistema democrático sustentado na
participação  dos  cidadãos  nas  instituições  públicas,  na  saúde  desta  democracia
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associada a saúde dos Media e a interação sociocultural entre os cidadãos. Sen traduz a
democracia como um sistema traduzido pelo exercício da participação, como resultado
desta participação e a importância dos Media no alcance da justiça social.
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CAPÍTULO I: Televisão comunitária e participação popular
I. 1. O papel da comunicação comunitária na sociedade democrática 
moderna
A contemporaneidade  sinaliza  um contexto  mundial,  embora  não  totalmente
homogéneo, que elegeu as liberdades e a dignidade humana como princípios de sua
existência,  tenha-se  em  atenção  as  inúmeras  vinculações  de  países  à  Declaração
Universal  dos  Direitos  Humanos3,  cujos  princípios  regem  de  um  modo  geral  as
Constituições dos Estados de Direito democráticos.
Os  princípios  das  cartas  magnas  destes  Estados,  signatários  dos  direitos
humanos,  são alinhados de forma a garantir  uma proteção das liberdades  (incluindo
liberdade  de  informação,  liberdade  de  expressão  e  liberdade  de  discordância)  e  da
dignidade humana.
Para analisar  as  condições  de  democracia,  cidadania  e  participação cívica  no
âmbito  de operação dos media  comunitários,  procurámos  referências  nos estudos de
Peter Dahlgren e de Amarthya Sen, que por sua vez estabelecem um franco diálogo com
o trabalho de Jürgen Habermas4.
Dahlgren trata a esfera pública, os media e a democracia no campo da teoria
social,  cultural  e  política;  propõe-se  analisar  a  televisão  a  partir  de  alguns  casos
concretos  (Suécia  e  EUA);  e  desenvolve  um entendimento  da  espera  pública  como
espaço de interação sociocultural, no qual se processa a ação política e social. Aborda,
ainda, a relação media-cidadania, procurando a partir dela explorar horizontes possíveis
(políticos, sociológicos, culturais) de desenvolvimento da sociedade civil.
Por sua vez, Amarthya Sem conduz-nos a uma análise da democracia e da justiça
social em que a globalização da comunicação assume um forte impacto na forma como
3 Documento aprovado pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU) na sua Resolução 217A (III) de 
10 de Dezembro de 1948. Em 2015, a lista de signatários era 192 países.
4 Dahlgren parte dos estudos de Jürgen Habermas, Structural Transformation of the Public Sphere (1962),
com base do seu estudo sobre comunicação e democracia. Porém, considera que Habermas não responde
a questões da ligação entre esfera pública, Media e democracia, um trabalho é mais teórico, uma proposta
para  resolver  questões  conceituais  em um futuro  trabalho  empírico.  Sen  desenvolve  sua  “teoria   de
justiça” com comparativos que incluem os estudos de Habermas sobre esfera pública e o papel crucial da
argumentação pública na prática da democracia, aponta a relevância dos Media no processo democrático.
estes  mesmos  conceitos  são  repactuados  nos  dias  de  hoje,  dedicando  uma  atenção
especial ao papel da imprensa e dos media de modo mais geral.
A análise  a  partir  da  perspetiva  de  Dahlgren  assume  que  a  democracia  se
encontra sustentada pela participação dos cidadãos nas instituições políticas e sociais.
Essa participação cidadã é constituída por todo um leque de atividades políticas, desde
as formas de discussão num âmbito restrito até um âmbito mais geral, como meio de
aproximar  (e  unir)  as  pessoas,  à  volta  de  uma  mesma  causa;  mas  sem  deixar  de
reconhecer que o grande  problema é que a democracia pode significar coisas muito
diferentes  para  pessoas  diferentes (2000:  2)  .  A preocupação  do  autor  consiste  em
contrariar uma perspetiva da democracia como restrita a um grupo especifico (políticos
profissionais, jornalistas, lobistas e outras elites sociais). 
Por  sua  vez,  a  saúde da  democracia  apresenta-se  cada  vez  mais  associada  à
saúde  dos  meios  de  comunicação,  considerando  a  forma  como  a  informação  é
compartilhada e as opções que os indivíduos possuem para exercer a sua liberdade de
expressão (ideias e ideais).
É  necessária  uma  comunicação  que  se  processe  num  espaço  social,
historicamente condicionado a um certo leque de informações e ideias, onde o debate
possa circular e, assim, a opinião política formar-se – aquilo que Habermas  traduziu
como  sendo  a  esfera  pública,  onde  a  visão  de  futuro  reservaria  algo  melhor  a  ser
alcançado (2000: 9).
É  a  interação  sociocultural  entre  os  cidadãos  que  fornece  o  suporte  para  o
conhecimento sobre a dinâmica da esfera pública, na forma como os indivíduos agem
nos seus encontros sociais  e nos papéis que assumem ao discutir  questões sociais  e
políticas. Esta interação é um dos mecanismos de organização de uma sociedade, a par
dos  elementos  estruturais  e  históricos,  embora  nem  toda  interação  seja  uma
manifestação da esfera pública, mas o funcionamento da esfera pública é absolutamente
dependente da natureza da interação sociocultural (DAHLGREN, 2000: 11).
Na identificação dos princípios democráticos que envolvem o estudo dos media,
nos  foi  pertinente  considerar  os  trabalhos  de  Amarthya  Sen  (2009),  para  quem  a
democracia se traduz no exercício da participação, do diálogo, da tolerância em relação
a pontos de vista diferentes, da interação pública, que por sua vez se expressa através da
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liberdade do voto secreto e da garantia de direitos como a liberdade de informação, a
liberdade de expressão e a liberdade de discordar.
Sen  considera  que  outro  exemplo  de  um  conceito  restrito  consistiria  na
imposição  do  modelo  democrático  ocidental  a  países  de  diferentes  culturas,  como
ocorrido  já  muitas  vezes  no  âmbito  das  relações  mundiais  ocidente-oriente,  o  que
pressupõe uma falsa liberdade.  A democracia  deve ser o resultado expresso de uma
tendência  social  de participação.  A preferência  que conduz ao processo democrático
deve estar consolidada na vontade da deliberação,  na troca de opiniões e discussões
sobre as questões políticas públicas - seria a forma de governo por meio do debate, de
Walter Bagehot (2009: 267-268).
A democracia seria um sistema político que deveria estar baseado governança
participativa,  na  razão  pública,  centrada  na  participação  política,  no  diálogo  e  na
interação pública (SEN, 2009: 269).
Como práticas sociais, estes elementos (participação, diálogo e interação) não
designam por si só a existência de uma democracia. Há uma necessidade de que haja
uma integração de práticas, na promoção da argumentação pública, que na compreensão
de um mundo mais justo, onde consideramos o respeito aos direitos de todos. E, uma
das iniciativas mais importantes para a promoção da argumentação pública no mundo é
a de apoiar uma imprensa livre o ponto central  é o de apoiar uma imprensa livre e
independente (SEN, 2009: 275).
Citando o termo mídia livre, Sen aponta quatro razões para a importância de sua
existência no contexto de uma democracia saudável e justa. Em linhas gerais, seria em
primeiro lugar a garantia de conhecer melhor o  mundo em que vivemos e melhorar a
qualidade  de vida.  Segundo,  difundir  o  conhecimento  e  com isto  permitir  a  análise
crítica.  Terceiro,  proteção  e  segurança  humana,  dando  voz  aos  negligenciados  e
desfavorecidos.  Por  fim,  a  quarta  razão  seria  a  de  formação  de  valores  baseada  na
existência de liberdade na comunicação e na  argumentação pública (2009: 275-276).
O sistema mediático desempenha o papel de facilitar a argumentação pública, os
media são importantes não só para a democracia,  mas para alcançar a justiça em
geral (SEN,  2009:  277).  Porém,  no  desenvolvimento  das  nossas  sociedades,  há
situações onde o sistema mediático pode se tornar precário e vulnerável ao alcance de
uma justiça social. O triunfo do capitalismo e do modelo liberal de democracia, cada um
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sem  grandes  concorrentes  na  sua  área,  pode  ser  um  risco  sério  ao  bem-estar  da
humanidade e do planeta, ameaçados quando observados apenas pela lógica do mercado
e de dominação.
Sen  considera  que,  no  sistema  democrático,  desempenho  económico,
oportunidade  social,  voz  política  e  a  argumentação  racional  pública  estão
profundamente interligados (2009: 286).
Retornando  a  Dahlgren,  a  partir  dos  estudos  de  Arnason  Dunn  (1990)  são
identificadas duas direções básicas na teoria democrática atual. A primeira aponta no
sentido de uma ideologia sombria, de fundamentação conservadora e de bases políticas
liberais.  A segunda pode ser  considerada  como utópica,  na base de  um radicalismo
romântico, por promover um viés participativo, que evoca muitos desejos, porém, que
não é mais vista como um sistema de expressão da vontade do povo, mas resultado
daquele que oferece a escolha do consumidor na rotação das elites (2000: 3).
A necessidade de equilibrar o foco do estudo dos media,  considerando o seu
enquadramento  em  horizontes  mais  amplos  da  teoria  social  aponta  duas  linhas  de
preocupação.  A primeira,  sobre  as  relações  na  comunidade,  a  partir  dos  locais  de
receção, e as possibilidades de uma construção democrática a partir da esfera pública; a
segunda,  acerca  da categorização das  audiências,  que embora  possa ser  considerada
necessária se torna inadequada, já que a noção de público e os discursos em que este
opera  tendam  a  moldar  a  nossa  compreensão  da  receção,  no  que  se  refere  ao
relacionamento das pessoas com a televisão (DAHLGREN. 2000: 6).
Quando  a  radiodifusão  surge  na  América  Latina  é  reflexo  da  influência  da
indústria  norte-americana,  cujos  modelos  e  linguagens  se  destinam  a  fortalecer
pressupostos políticos e comerciais  liberais, operacionalizados enquanto formação de
audiências. Um modelo diferente do europeu (serviço público de radiodifusão), que se
afirmou sob uma forte intervenção do Estado, só alterada a partir da década de 1980,
quando se iniciou a abertura do mercado à radiodifusão privada.
O  contexto  público/privado  de  caráter  democrático  nos  Mass  Media ocorre
quando,  na  esfera  pública,  os  cidadãos  se  reúnem  para  discutir  questões  do  dia,
especificamente de interesse político, dando deste modo forma ao exercício dos seus
direitos de reunião e de associação. A escala da sociedade moderna, em função da sua
noção alargada de cidadania,  não permite a reunião física do conjunto dos cidadãos,
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razão  pela  qual  os  meios  de  comunicação  de  massa  se  vieram a  afirmar  como  as
principais  instituições  da  esfera  pública,  cumprindo  o  objetivo  de  assegurar  um
raciocínio ativo por parte do público.
De  modo  geral,  a  comunicação  social  de  massa  é  um  processo  social  de
intercâmbio  e  socialização  do  conhecimento,  que  ao  ser  apropriado  de  uma  forma
interativa e com a garantia de acesso a todos os cidadãos, passa a integrar o processo
democrático como ferramenta para o exercício das liberdades e da dignidade humana.
Para além disso, este tipo de comunicação proporciona também a difusão e valorização
da cultura, contribuindo assim para uma afirmação da identidade nacional.
Na  sua  forma  mais  perniciosa,  os  Mass  Media podem  ser  mecanismos  de
alienação das massas, de propagação de conteúdos ideológicos particulares no intuito de
sustentar sistemas sociais dominantes.
Seriam mecanismos de dominação e propagação de ideias e ideais em estados-
nações  cujo  vulnerabilidade  do  processo  democrático  os  transforma-se  também  em
meios vulneráveis. Estes meios de comunicação poderiam sofrer influência negativa, de
interferências,  com a precariedade das suas funções enquanto órgão de comunicação
social, como por exemplo quando ocorrem economias em declínio, ameaças aos direitos
humanos,  guerras,  delimitações  finas  entre  uso  militar  e  a  violência.  Uma  visão
hegemónica  determinada  exclusivamente  pela  lógica  de  mercado  e  manutenção  de
poder nos meios de comunicação, por determinados grupos sociais.
A participação  social  remete  ao  exercício  da  cidadania,  tem  a  ver  com  a
pertença, com a inclusão; ser cidadão é ser um membro do que chamamos comunidade.
Por sua vez, a cidadania tem a ver com as condições da participação nesta comunidade,
os  processos  que  determinam  inclusão  ou  exclusão,  que  concedam  ou  neguem
participação, sobre as questões da vida política, mas também da vida pública em geral.
Um  cidadão  é  um  membro  da  sociedade  bem  integrado  politicamente,  cívica  e
socialmente. (DAHLGREN, 2000: 136)
Na linha de pensamento desenvolvida por Michael Walzer (1992: 97), Dahlgren
direciona a ideia de uma sociedade civil que deve servir como um amortecedor contra
visões  simplistas  e  reducionistas  da  Vida  Boa.  Considera  que  apenas  um  Estado
democrático pode dar origem a uma sociedade civil também democrática, a qual por sua
vez seria a sustentação deste mesmo Estado democrático (DALHGREN, 2000: 6). 
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O  conceito  de  sociedade  civil  destacaria,  entre  outras  coisas,  as  ligações
inseparáveis entre o aspeto sociocultural  e político.  Remete a nova categorização de
bem viver, onde a sociedade civil seria uma condição viável para uma esfera pública
viável. Seria uma proposta de estarem integradas em objetivos comuns, sociedade civil
e esfera pública, que não significam a mesma coisa.
É esta sociedade civil, que ao assumir uma certa forma organizada de atuação,
concretizará um desejo de possuir uma comunicação própria, tendo por foco a busca por
uma  participação  e  por  um  envolvimento  dos  cidadãos  comuns,  membros  destas
comunidades, com os temas que sejam de interesse público.
A comunicação  proveniente  destas  comunidades,  seriam  pois  diferente  das
provenientes  de  empresas  comerciais,  que  por  seus  aspetos  privado  e  com  fins
lucrativos,  não  são  necessariamente  estabelecidas  com  princípios  democráticos.
Empresas privadas são criadas para atender a lógica do mercado, por outro lado, muitos
regimes  democráticos  ignoram  as  formas  de  participação  popular,  em  meios  de
comunicação comunitários, como sendo relevantes para o próprio equilíbrio do sistema
social, e depositam nestas instituições privadas as percetivas das demandas sociais como
se fossem uma comunicação democrática.
Por outro lado, a comunicação pública existente neste regimes, deve atender a
uma lógica para o público, dedicar-se a registos não comerciais,  fugir  da lógica das
audiências e do consumo de massa, buscar a valorização da pluralidade e da diversidade
cultural existente, como propósito da manutenção de suas atividades. 
Uma valorização da subjetividade, enquanto singularidade de modos de pensar
dos diferentes cidadãos, é de óbvia relevância para a formação de uma esfera pública:
opiniões e atitudes, valores e normas, conhecimento e informação, quadros de referência
e esquemas de relevância, visões de mundo, e assim por diante, todos são pertinentes.
Compõem elementos fundamentais dos processos pelos quais os cidadãos participam na
dinâmica comunicativa do Estado democrático (DALHGREN, 2000: 21).
Somos instigados a pensar no modelo de nossas relações e em como os sujeitos
nestas relações nos percebem, o que comunicamos e por que meios realizamos a nossa
comunicação.
Os modelos,  público  e  privado,  passam a diferenciar-se principalmente  pelas
relações entre mercado e consumidor, nem sempre refletidas nas audiências.
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A comunicação como direito humano pretende atender e servir os interesses do
público,  da comunidade,  favorecer  o debate sobre os temas de interesse nas esferas
individuais e coletivas. A formação de um senso comum pernicioso, de uma opinião
pública  induzida  por  organismos  de comunicação  dependentes  de  interesses  sociais,
políticos  ou  económicos,  por  sua  vez  pode  induzir  ao  surgimento  de  sistemas
democráticos perniciosos e gerar políticas de exclusão social, xenófobas e populistas. 
A adoção de modelos comunitários, em um mundo globalizado, seria justificada
pela necessidade de prevenir e salvaguardar as identidades culturais e as necessidades
locais contra ações políticas, económicas e sociais de dominação e poder, com origem
exterior às comunidades.
Teríamos, por um lado, os Mass Media como formadores de opinião de consumo
e a responder às exigências do mercado e do sistema capitalista, às lógicas de poder e
dominação imperialista e, por outro lado, os media comunitários inseridos numa relação
local,  em  resposta  às  exigências  sociais  comunitárias  e  como  resultado  de  uma
participação cidadã. Espaços diferentes, para necessidades e contexto diferentes.
I. 2. Comunicação e participação comunitária
O estudo sobre as televisões comunitárias não identifica um modelo específico
para este tipo de Medium. Além dos diplomas legais de cada país sobre este tema, seria
necessário identificar as características que os qualificam como sendo comunitários. A
participação do cidadão no meio  de comunicação e a forma como esta participação
ocorre poderia ser este elemento.
A  partir  das  relações  de  interação  dos  Media  com  os  membros  de  sua
comunidade, o que inclui a análise sobre os tipos de programas e quem os produzem,
tentámos identificar os elementos que compõem os meios de comunicação comunitários
independentemente da comunidade concreta a ser observada, possa criar um padrão a
ser identificado como comunitário. 
Paredes Rivera, ao tratar os resultados da sua pesquisa de mestrado em Educação
sobre a construção da cidadania à volta do canal comunitário  de Campinas (Brasil),
considera que as TVs comunitárias, se bem que realizem tarefas similares às emissoras
comerciais, têm formas diferenciadas de produzir e transmitir os seus programas, como
também de dispo-los na grelha de emissão (2004: 68) 
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Incorporados no quotidiano da comunidade, como seu espaço de comunicação e
difusão  cultural,  os  canais  comunitários  seriam  um  meio  privilegiado  para
experimentação, a partir de estéticas e narrativas renovadas, bem assim como, também,
para a criação de sistemas de produção economicamente viáveis e sustentáveis. A sua
premissa seria a participação das entidades da sociedade, e dos cidadãos, na construção
dos seus conteúdos. Procurariam promover o caráter diverso e plural da comunidade,
estimular  através  do  audiovisual  a  diminuição  das  desigualdades,  sendo  assim  um
espaço destinado a dar voz aos cidadãos e aos temas de interesse público.
Outro  ponto  a  verificar  é  se  o  conteúdo  veiculado  incide  sobre  alguma
representação do contexto social da comunidade. Quais os grupos sociais que possuem
espaço garantido na grelha de programação destes media?
Cicilia  Peruzzo,  nos  seus  estudos  sobre  a  participação  cidadã  em televisões
comunitárias brasileiras, salienta a importância que estes canais possuem no processo de
democratização  e  exercício  de  cidadania  no  âmbito  dos  meios  de  comunicação  de
massa,  porém  aponta  dificuldades  inerentes  à  existência  de  um  baixo  nível  de
participação das entidades da sociedade civil,  bem assim como a própria indefinição
sobre o que seja um canal comunitário. Haveria a necessidade de democratização da
comunicação a partir da mobilização popular onde a televisão comunitária fosse uma
forma de inovar o conceito de televisão pública (PERUZZO, 2007: 147).
Outro estudo de Peruzzo aponta que estes meios de comunicação, multifacetados
pelas  diferentes  maneiras  de  se  trabalhar  o  audiovisual,  possuem uma  força  motriz
proveniente da  geração de uma programação voltada para o aumento da cidadania,
educação, cultura e desenvolvimento social com base em ampla participação popular,
sem se submeter aos padrões da TV comercial. (PERUZZO, 2009: 94).
As televisões comunitárias são estabelecidas a partir de princípios que permitam
dar  voz  aos  membros  de  uma  comunidade,  garantam  a  presença  dos  membros  da
comunidade  e  possuam uma  programação  não  comercial,  diversa  e  plural.  De uma
forma geral, a base é a participação cidadã no meio de comunicação.
Emile Durkheim (1858-1917), nas formas elementares da vida religiosa, chamou
a atenção para os efeitos provocados pela copresença física dos seres humanos num
mesmo local. Sempre que um ser humano encontra outro ser humano desencadeiam-se,
no sistema nervoso central de ambos, influxos que produzem estímulos e respostas, de
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que  resultam  comportamentos  específicos  a  que  a  troca  verbal  está  associada.  A
linguagem  é  uma  parte  do  comportamento  social  (RODRIGUES,  2013:  15-16).  A
linguagem constrói mundos sociais diferentes. Assim, a forma de participação social em
um Medium mudará de acordo com as características que regem cada comunidade.
Aquilo que os falantes produzem não são frases ou orações, não são construções
gramaticais abstratas, mas enunciados, comportamentos verbais concretos, apropriados
em  cada  ocorrência  das  diferentes  situações  de  interação  nas  quais   se  encontram
envolvidos ao longo das suas vidas, seja em contexto de relações familiares, sociais ou
profissionais. 
A comunicação  é  um elemento  político-social  que  pode  permitir  ao  cidadão
comum a garantia de suas liberdades e uma participação social mais ativa no contexto
comunitário.  Pode estar  inserida em dois contextos  divergentes,  de localização e de
globalização, de ordens sociais opostas. Haveria um reflexo local sobre temas de ordem
mundial, adaptados às análises e conjunturas culturais vividas localmente. Uma forma
de resistência a massificação de ideias e ideais. A existência de Media comunitários se
fortaleceria a partir da existência dos próprios Mass Media globalizados, resultado das
relações para consolidar o “fazer império”, revestido na lógica capitalista da conquista,
sem o uso de armas e sem exércitos (PAIVA, 2003: 30).
Em um recorte da história da radiodifusão no Brasil,  é possível demonstrar a
ocorrência de uma pressão feita por interesses económicos dominantes, resultado de um
domínio  imperialista  externo.  O  intuito  seria  de  controlar  a  economia  nacional,
alicerçada  na  influência  governamental  e  num  controle  da  opinião  pública,  sob  a
perspetiva de que as massas populares venham a superar a condição de objeto e passem
a ser sujeito dos processos coletivos de comunicação (HERZ, 1983). Os  Mass Media
estariam  subordinados  a  direcionamentos  políticos  e  ideológicos,  que  acabam  por
interferir  na formação dos valores aos quais os indivíduos, singulares e coletivos, se
encontram expostos.
A comunicação  privada  de  finalidade  económica,  cuja  propriedade  e  gestão
pertence  a  grupos  empresariais  ou  de  caráter  familiar,  tende  a  formar  grandes
conglomerados e monopólios de informação, em resultado da globalização e de alianças
empresariais  internacionais.  Aqui  a  lógica  comercial  tem  guiado,  quase  que  em
exclusividade, o funcionamento do sistema mediático, sobretudo em países com uma
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menor  consolidação  da  cultura  democrática  (BECERRA,  CASTILEJJO,
SANTAMARÍA, ARROYO, 2012: 37) e de literacia mediática.
Em sua tese de doutoramento em Ciências da Comunicação, Álvaro Benevenuto
JR define  a  comunicação  dominante  como  o  fenómeno  comunicacional  que  ocorre
através de meios de comunicação de massa legalmente e tradicionalmente constituídos.
Esta ideia seria sustentada pelo alto índice de audiência. As principais características
destes  media  seriam a  identificação  das  suas  marcas  comerciais  e  a  divulgação  de
informações  (gerais  e  segmentadas)  sobre  a  vida  social,  numa lógica  de  controle  e
desejo de manutenção de status quo vigente. São meios de comunicação que promovem
determinados setores e que a partir disto sobrevivem basicamente da publicidade,  ao
mesmo tempo que não abrem mão de veicularem propaganda de cunho estatal ou social,
pelo seu valor financeiro e não social (2005: 176).
Há uma preponderância  em garantir  a  formação  de  uma opinião  pública,  de
caráter publicitário ou ideológico. Uma apropriação da opinião em favor de interesses
próprios, que inclui a indução ao julgamento e a reputação de indivíduos, causas ou
ideias.  O  Medium como  formador  na  dimensão  moral  para  aprovação  ou  censura.
(FERREIRA, 2015: 54).
O poder dos Media seria o direcionamento da opinião pública,  a exclusão de
pautas, informações e fatos que representem interesse público, aqui supondo a exclusão
de um determinado assunto como se este nunca houvesse ocorrido. A invisibilidade da
pauta.
Esta  forma  de  agir,  por  parte  dos  Media,  poderia  ser  ocasionada  por
interdependência económica e política, a exemplo de governos de regimes autoritários,
de ocorrência de pressões políticas punitivas que interferem em processos eleitorais, e
por  vezes  na  manutenção  de  ditadores  no  poder,  mesmo  quando  em  sistemas
denominados de democracias.
I. 3. Televisão comunitária e liberdade de expressão 
A comunicação comunitária distingue-se da comunicação privada de finalidade
comercial, entre outros motivos, por possuir uma programação destituída de intenções
de comercialização de produtos e serviços, sendo a mesma antes forjada a partir das
necessidades da comunidade.
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Nestes espaços importa muito mais os objetivos e comprometimentos entre as
partes, para se alcançar metas programadas, do que as escolhas sobre o tipo de sistema
de comunicação que será utilizado (PAIVA, 2003: 51).
Os meios comunitários têm por finalidade dar oportunidade à difusão da voz e
ideias dos cidadãos, dos seus elementos da cultura, tradições e hábitos das comunidades.
Alguns oferecem mecanismos de formação e integração social,  estimulam o lazer,  a
cultura,  promovem  prestação  de  serviços  de  utilidade  pública,  articulando-se  mais
diretamente com os serviços de proteção civil.
O  surgimento  dos  meios  de  comunicação  comunitários,  incluídos  entre  os
chamados  citizen media,  no formato de rádios e de televisões, traz a participação do
cidadão na  constituição  de  sua  essência,  enquanto  membro  de uma comunidade,  na
condução de uma prática social envolta na valorização das visões de mundo de cada
indivíduo e coletivos . 
Estes  Media  estariam  alicerçados  nos  princípios  que  regem  a  sua  própria
sociedade, comprometidos com os interesses dos seus interlocutores, e tendo em vista
contribuir  para  o  exercício  da  cidadania.  O seu  potencial  seria  o  de  desenvolver  a
organização  popular.  Estariam  carregados  de  conteúdos  de  informação  e  elementos
culturais resultado da participação social dos membros da comunidade nos espaços de
planeamento,  produção  e  gestão  destes  meios  comunitários,  o  que  contribuiria
duplamente, para a construção da cidadania (PERUZZO, 2004).
A identidade  cultural  de  um  povo  é  particularmente  fortalecida  quando  a
comunicação valoriza a cultura tradicional local, ao mesmo tempo que pode favorecer
novas linguagens e experimentações. A presença do cidadão no desenvolvimento das
atividades do meio de comunicação, agrega valores que transforma, a ele próprio, em
protagonista da atividade. Por outro lado, permite a que este meio de comunicação tenha
informações mais próximas e atuais das necessidades e interesses locais.
Os Media comunitários  são responsáveis por integrar  processos de produção,
fruição, valorização e intercâmbio cultural, seja no âmbito local, regional, nacional ou
internacional.  Importante  instrumento de veiculação e acesso do conteúdo produzido
pelos membros da comunidade e para a comunidade, em diversas dimensões: simbólica,
cidadã  e  económica.  Na  sua  dimensão  simbólica,  apresenta  a  multiplicidade  de
linguagens, experiências e vivências próprias de cada comunidade. 
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A dimensão cidadã diz  respeito  à  condição própria  do exercício  do direito  à
liberdade de expressão, na continuidade da liberdade de criação de cada um dos atores
sociais,  como  resultado  dos  seus  conhecimentos  e  vivências  no  conjunto  da
comunidade. E na dimensão económica, quando passa a inserir conceitos de trabalho e
rendimentos,  fomentando  e  procurando  mecanismos  de  desenvolvimento  e
sustentabilidade do meio e das suas produções. A cultura integra-se com a comunicação
na procura de unir criatividade e economia, produção e fruição, respeito da pluralidade e
da comunidade, sem confundir o público com o privado.
Dentre os direitos humanos referentes ao contexto da comunicação, a liberdade
de expressão têm sido constantemente reafirmada, e a sua regulamentação retificada em
acordos internacionais e em cartas magnas de inúmeros países. Todavia, a existência de
um direito legalmente registado e regulamentado não garante só por si que esse direito
será interiorizado, apropriado e exercido como uma faculdade de cada cidadão. 
Para  ocorrer  o  livre  exercício  da liberdade  de  expressão são  necessárias
condições que a viabilizem como um direito pleno, que incluem o conhecimento da
existência  do próprio  princípio  enquanto  tal,  o  domínio  do  processo  de  emissão  de
mensagens (a nível de dispositivos e meios de comunicação), para além de garantias de
um  fácil  acesso  à  receção  destas  mensagens  pela  generalidade  dos  membros  da
comunidade.
A globalização  da  comunicação  tem  um  forte  impacto  na  forma  como  os
conceitos  de justiça são repactuados,  por exemplo na assimetria  de direitos homem-
mulher. Stuart Mill considerava a origem da liberdade social como algo de natureza e
limites do poder que a sociedade legitimamente exerça sobre o indivíduo, protegendo-os
contra a tirania de governos políticos, contrários aos desejos do povo. 
Sendo  a  comunicação  um  direito  humano  e  a  liberdade  de  expressão  um
exercício de cidadania, não há como confundir a liberdade de imprensa e a liberdade de
expressão. Na sua origem, a liberdade de imprensa, também chamada de liberdade de
informação, está subordinada à condição do mecanismo da informação. É um exercício
democrático que não se vincula exatamente com o seu modo de funcionamento, já que
está  alinhado  principalmente  com  quem  financia  sua  existência,  habitualmente
interesses políticos e mercadológicos.
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No que cabe à liberdade de expressão, enquanto direito humano, esta tem vindo
a ser subjugada constantemente pela imposição de interesses contrários aos princípios
estabelecidos em um Estado de direito democrático, mas configura-se na condição de
expressão  de  valores,  ideias  e  práticas  que  devem  estar  inseridas  no  processo  da
comunicação e nas várias modalidades e meios de comunicação.
A  condição  da  existência  de  ambas  integra  uma  parte  maior  do  direito
consignado às liberdades da comunicação e  nem pelo seu fundamento, nem pelo seu
objeto,  nem pelo  seu conteúdo,  nem pelos  seus  limites,  nem pelos  seus  titulares,  o
direito à informação ou liberdade de imprensa se pode entender como um caso especial
da liberdade de expressão (ALEXANDRINO, 2014: 43).
Então,  pode  haver  liberdade  de  expressão  sem  que  estejam  garantidos  os
mecanismos de emissão e receção, bem como o entendimento sobre a função exercida
por estes meios comunitários? A prática da participação social possibilita a configuração
de um hábito,  o  desafio seria  encontrar  soluções  para  o incentivo  desta  prática.  Os
canais comunitários poderiam ser a resposta, dado a sua característica de traduzirem
interesses da comunidade também a partir do seu protagonismo social.
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CAPÍTULO II: TVs comunitárias na CPLP
II. 1. TVs comunitárias no Brasil, Guiné-Bissau e Portugal
A  existência  das  televisões  comunitárias,  em  cada  localidade  pesquisada,
apresenta  características  próprias,  ajustadas  as  formas  de  manifestações  culturais  de
cada povo e comunidade. Incorporam-se aos hábitos sociais locais, as características do
idioma, ao nível de desenvolvimento humano e formas de relações coletivas em geral.
Tendo  esta  pesquisa  optado  pelo  estudo  dos  elementos  de  comunicação
comunitária  em  televisões  de  países  de  língua  portuguesa,  em  três  continentes,
passamos a seguir a uma análise da constituição e do perfil de atuação dos referidos
Media, nas localidades onde estão inseridos, aqui identificados como: a) TV Cidade de
Taubaté  (Brasil/América  do  Sul);  b)  TVKlelé  (Guiné-Bissau/África)  e;  Arroios  TV
(Portugal/Europa).
A escolha  destes  três  países  decorre  da  condição  de  que,  em  apenas  estes,
existem televisões com características comunitárias. Os demais países da comunidade
de  língua  portuguesa  não  possuem comunicação  comunitária  no  formato  televisivo,
embora  apresentem  rádio  comunitárias  como  é  o  caso  de  Cabo  Verde,  Angola  e
Moçambique.
Perfis dos Media comunitários estudados e abrangência
a) TV Cidade de Taubaté.
O município de Taubaté, nome da televisão comunitária local, fica localizado no
interior de São Paulo, unidade federativa do Brasil, com uma população de cerca de 223
mil habitantes5. O idioma local é o português, falado por toda a população.
A TV Cidade de Taubaté é um canal comunitário televisivo constituído na forma
de  organização  não-governamental,  sem  fins  lucrativos,  designada  como  OSCIP  -
Organização  Social  de  Interesse  Público  e  registada  em  cartório  de  títulos  e
documentos.
5 IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e estatística (2015)
Nasceu a partir do idealismo de indivíduos que acreditavam que a comunicação
social  no  Brasil  podia  ser  diversificada,  participativa  e  democrática,  que  segundo o
presidente e fundador do canal comunitário, pudesse contar com a presença direta dos
membros da comunidade, que deixariam os noticiários policiais para se tornarem notícia
pelo que são, pelo que fazem de bem. Um fato recorrente a outros canais comunitários
no país.  Esta situação reflete uma questão apontada por Peruzzo sobre a comunicação
que, de antes forma ilegal e idealista, passou a ser quase obrigação fazê-la por parte das
organizações  não-governamentais  no  Brasil  (PERUZO,  2007:  37).  Apesar  disto,  as
televisões  comunitárias  no  Brasil  não  são  registadas  como  órgãos  de  comunicação
social. Existem cerca de 95 televisões comunitárias no país.
Com  o  estabelecimento  da  legalidade  jurídica,  a  TV  Cidade  iniciou  suas
transmissões no ano de 2002, e continua em pleno funcionamento até a presente data,
ininterruptamente. Decorreu da vontade do jornalista Mário Jefférson Leite Melo, de
sua  esposa  Cláudia  Valéria  de  Castro  Perroni  Leite  Melo  e  outros  membros  da
comunidade.
A área geográfica de alcance via acesso condicionado é restrita a 3 municípios:
Caçapava,  Pindamonhangaba  e  Taubaté.  Além  disso,  a  programação  veiculada  fica
disponível, on demand, através de canal do YouTube, na Internet. Através de fanpage no
Facebook a programação é divulgada e a comunidade pode utilizar este espaço virtual
para interagir com a programação, com mensagens de opiniões e sugestões de pautas e
programas.
Inicialmente  agindo  como  programadora  de  conteúdos,  decorrente  da
necessidade de produzir conteúdos locais, mais adiante passam a ser distribuidora de
programas e conteúdos para outras TVs.
Grande parte dos conteúdos veiculados são produzidos pelo próprio canal, que
também recebe conteúdos de produtores independentes da cidade de Taubaté e de outros
municípios.
A TV possui uma produtora com equipe de produção própria.  Existem alguns
programas que são produzidos pela TV, de interesse da comunidade e produzidos pela
comunidade,  utilizando  a  infraestrutura  da  TV,  disponibilizando  equipamentos  e
pessoal.
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Busca desenvolver uma linha de atividades que envolvam a pluralidade, onde a
comunidade  é  chamada  a  discutir  todos  os  temas  de  interesse  seja  na  área  social,
desporto, lazer, cultura. Uma participação efetiva, mantendo-se programas de entrevista
diários,  que  abordam  questões  especificas.  Também  mantém  uma  escola  de
comunicação  comunitária,  a  oferecer  aos  membros  da  comunidade,  principalmente
jovens, a oportunidade de aprendizado sobre produção audiovisual.
b) TVKlelé
Queléle  é  um bairro  da  capital  guineense,  com uma  população  de  17,5  mil
habitantes. Na Guine-Bissau, 90% da comunidade guineense fala crioulo, apenas 27% o
português.6 
Sediada no bairro de Quelelé, em Bissau, capital da Guiné-Bissau, a TV Klelé –
Televisão Comunitária de Klelé, ou Quelelé, é um órgão de comunicação comunitária,
primeira  televisão neste segmento instituída no país. Surgiu a partir da existência das
rádios  comunitárias  na  Guiné-Bissau,  mais  precisamente  a  partir  da  rádio  Voz  de
Quelelé, a primeira rádio constituída com o propósito de desenvolvimento de atividades
e participação comunitária local, permitindo às pessoas do bairro o uso da fala sobre os
temas e interesse público. 
A  proposta  da  rádio  era  desenvolver  uma  comunicação  que  permitisse
sensibilizar,  educar  e  informar  para  temas  ligados  a  saúde,  a  educação  e  ao  meio
ambiente,  não  excluindo  outras  temáticas.  O impacto  que  a  rádio  trouxe  com essa
comunicação participativa, indicou a relevância de associar a parte auditiva, da rádio,
com a parte de imagem, como mecanismos para melhorar a transmissão da mensagem e
conseguir atingir aos objetivos propostos para este tipo de comunicação.
O  atual  diretor  da  Televisão  Comunitária  de  Klelé  e  coordenador  das  TVs
comunitárias  da  Guiné-Bissau,  Demba  Sanhá,  não  fazia  parte  do  grupo  fundador,
mesmo no início das atividades não estava presente.  Demba entrou na TVKlelé dois
anos depois de sua constituição,como outros jovens do bairro que queriam manejar uma
câmara.  Porém, narrou a história do surgimento da televisão, a partir da iniciativa da
associação dos moradores do bairro de Quelelé, com o apoio da ONG AD, instituição
6 Africadata (2009)
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local que está a intervir na Guiné-Bissau e também no bairro de Klelé7. A ONG AD
apoiou esta  iniciativa  da  associação dos  moradores,  espelhada  numa experiência  do
Brasil de televisão comunitária, e desenvolveu a proposta na Guiné-Bissau.
A experiência brasileira era de projeção de conteúdos na rua, com captação de
imagens a partir do protagonismo de jovens da comunidade, principiantes, sobretudo na
comunicação. A proposta era de filmar problemas locais e difundir a informação dentro
da comunidade, o que permitiu aos membros desta comunidade passassem a ter voz,
principalmente para aqueles que não têm a oportunidade de falar nas televisões Estatais
e  privadas.  Com a  televisão  comunitária  qualquer  um que está  na  comunidade  tem
oportunidade de dar sua contribuição. 
Em  2001  surge  a  TVKlelé,  primeira  das  quatro8 televisões  comunitárias
existentes atualmente na  Guiné-Bissau.
No que tange sua produção audiovisual, a TVKlelé tende a produzir e veicular
seus próprios programas, com foco no desenvolvimento local, sobretudo induzidos por
temáticas ligadas as preocupações da comunidade, com destaque aos temas ligados ao
saneamento básico e a agricultura. A programação da televisão reflete as preocupações
da própria comunidade como acontece no caso do saneamento, da higiene, de como as
pessoas  podem  melhorar  as  técnicas  de  gestão  do  lixo.  Por  exemplo,  as  pessoas
produzem muito lixo na Guiné-Bissau e a Câmara de Bissau não tem capacidade de
escoamento  do  lixo,  busca-se  produzir  um  conteúdo  audiovisual  que  ensine  os
indivíduos a se mobilizarem dentro da comunidade para gestão de lixo e como podem
melhorar ou contribuir para apoiar a câmara municipal.
Possui uma forma peculiar de transmissão, ao exibir seus conteúdos em espaços
abertos,  campos  de  futebol,  praças,  através  do uso de  equipamentos  de projeção.  A
equipe  da TV vai  para um sítio  e  projeta  o conteúdo.  Ao final  de cada projeção é
promovido um debate sobre o vídeo exibido e a TVKlelé transmite ao vivo, para o telão,
as opiniões das pessoas, ao que denominam de câmara aberta9.
Outro tipo de programa desenvolvido é a TV Móvel, que designa o deslocamento
da  equipe  da  TVKlelé  ao  interior,  a  outra  região  do  país.  Quando  isto  ocorre,  é
7 Referência a entrevista realizada com Demba Sanhá no dia 29 de Agosto de 2016, em 
Queluz/Amadora/Portugal.
8 As outras televisões comunitárias guineenses são: TV Bagunda (em São Domingos), TV Massar (em 
Cantanhez) e TV (Pkes Utchak em Canchungo). Pkes Utchak é o nome da TV comunitária em dialeto 
local.
9Camara aberta é o termo como designam esta interatividade na Guiné-Bissau.
produzido uma reportagem em cada local, que depois é editada, projetada e transmitida
para que as pessoas residentes no local participem de um debate. E foi a realizar este
tipo de atividade que nasceu mais três televisões  comunitárias no interior  da Guiné-
Bissau.
c) Arroios TV
A freguesia de Arroios, onde está sediada a Arroios TV, é o resultado da junção
de três ex-freguesias da cidade de Lisboa: Pena, São Jorge de Arroios e Anjos. Com
uma  população  de  cerca  de  40  mil  pessoas,  em  57  km2,  num  conjunto  de  79
nacionalidades.  O  país  possui  10,6  milhões  de  habitantes,  com  um  índice  de
desenvolvimento humano de 0,744 o que é considerado alto, a expectativa de vida é
longa e saudável, o acesso ao conhecimento e um padrão de vida é decente10.
A TV da junta de freguesia surge como uma das promessas de campanha da
atual presidente da junta, Margarida Martins, com o desejo de fazer uma televisão de
proximidade  para  a  comunidade.  A  proposta  era  inovar  no  projeto  levando  a
comunicação  tradicional  mais  a  frente,  com  a  primeira  televisão  de  uma  junta  de
freguesia.
A Arroios  TV insere-se  no  projeto  de  comunicação  mais  vasto  da  junta  de
freguesia, que engloba vários canais de comunicação com a comunidade: o jornal de
Arroios, a revista trimestral AR Magazines, o Jornalinho (infantil), o site, uma página
no Facebook, a divulgação por cartazes e, a promoção dos eventos.
Seus conteúdos audiovisuais são transmitidos para todo o mundo, tendo em vista
que  sua  transmissão  se  dá  pela  internet,  através  de  um  canal  disponibilizado  pela
operadora  Meo Canal. Qualquer pessoa, em qualquer lugar do planeta, com acesso a
rede  de  computadores,  pode acessar  a  programação veiculada  em formato  de  grade
diária,  através  do  www.kanal/5050.  Em  Portugal,  é  possível  também  aceder  à
programação através da operadora de tv por cabo Meo, através do canal 5050.
Os conteúdos que fazem parte da televisão possuem uma perspetiva mais local, 
dão primazia aos temas que tem a ver com a região, direta e indiretamente, o que inclui 
a vasta presença de imigrantes e turistas. Há pessoas que nasceram na freguesia, os que 
10 Human Development Reports (2015).
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lá cresceram e aqueles que, mesmo distantes, em outros locais, sentem uma 
proximidade com a junta de freguesia de Arroios.
Durante a  entrevista  aos coordenadores  do canal,  foi  sinalizado a receção de
feedback de pessoas que estão em outras partes do mundo, que acompanham a Arroios
TV, o que aponta  para um dos objetivos do canal que é de oportunizar às pessoas que
não estão em Arroios estes conteúdos.
II. 2. Análise
Iniciando  a  observação,  pela  constituição  legal  dos  canais,  passamos  a
existência,  ou  não,  de  diplomas  que  possam  garantir  o  funcionamento  de  espaços
comunitários.
Analise dos diplomas legais
a) Brasil
O  país  apresenta  uma  legislação  fragmentada  em  Comunicações  e  em
Telecomunicações.  Os  diplomas  da  primeira  estabelecem  as  normativas  legais  das
rádios  comunitárias11,  enquanto  os  da  segunda  incluem  os  serviço  de  acesso
condicionado onde estão inseridos os canais (televisões) comunitários12. 
O nascedouro das rádios e das televisões comunitárias se dá no contexto dos
debates e fóruns para democratização da comunicação, a partir  da década de 80, no
processo de redemocratização do país, pós-ditadura militar.
As Leis que regem a Radiodifusão Comunitária  são a Lei nº 9.612 de 19 de
fevereiro de 1998 e suas alterações, que cria o serviço; o Decreto nº 2.615 de 1998, que
o regulamenta; e a Norma 1/2011, aprovada pela Portaria nº 462, de 14 de outubro de
11 A legislação brasileira vigente para a radiodifusão comunitária contempla apenas transmissão sonora
em potência limitada a 25 watts.
12 Televisões  comunitárias  são  os  “canais  comunitários  de  acesso  condicionado”,  usual  na  Lei  Nº
12.485/2012 e que se distingue do entendimento de canal de uso comunitário previsto na regulamentação
do Sistema de Televisão  Digital Terrestre, transmitidos de forma aberta, pelo ar. É regulado pelo Decreto
Nº 5.820, que cria os canais digitais públicos entre os quais o Canal da Cidadania, e da PORTARIA Nº
489,  de  18  de  dezembro  de  2012,  que  aprova  a  norma  regulamentar  deste,  passa  a  existir  na
multiprogramação  duas  faixas  de  programação  para  a  veiculação  de  programas  produzidos  pela
comunidade do Município ou que tratem de questões relativas à realidade local.
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2011,  que  estabelece  critérios  de  outorga  e  de  renovação  e  de  funcionamento  das
emissoras autorizadas. 
A existência das televisões comunitárias são regidas pela Lei nº 8.977 de 199513,
Lei. nº 12.485 de 2012 e  Medida Provisória Nº 2.228-1 de 2001 e Lei Nº 11.437 de
2006. Estes  diplomas  não  são  específicos  para  a  comunicação  comunitária,  mas
garantem  a  existência  dos  canais  comunitários  de  forma  legal.  Em  seu  caput,
apresentam a existência de canais básicos de utilização gratuita14 como uma forma de
contrapartida social dos operadores de TV por cabo. A televisão comunitária possui sua
constituição  conferida  pela  existência  deste  texto  do  diploma  legal  dos  serviços  de
acesso condicionado e descriminado, então, como canais básicos. 
O entendimento legal é de que a prestadora de serviço de acesso condicionado,
em sua área de prestação, deve tornar disponíveis canais de programação de distribuição
obrigatória, entre os quais um canal comunitário para utilização livre e compartilhada
por entidades não-governamentais e sem fins lucrativos15.
b) Guiné-Bissau
Só após  13  anos  de  sua  criação,  a  TV Klelé  foi  autorizada  a  emissão  pelas
autoridades  nacionais,  nomeadamente  pelo  Ministério  da  Comunicação  Social.
Inicialmente, tiveram uma declaração de que poderiam fazer este tipo de comunicação a
título provisório. O registo do estatuto e da ata de constituição será lavrado no dia 19 de
fevereiro de 2014, no Cartório Notarial de Guiné-Bissau, registado nas folhas 90 a 123,
livro 12 - série A, com o número 186. Com o registo a televisão está legalizada como
uma Associação e com estatuto jurídico de um órgão de comunicação comunitário legal.
Recentemente foi aprovada na Assembleia  Nacional da Guiné-Bissau uma lei
para órgãos de comunicação em geral  e,  em particular  para órgãos de comunicação
comunitária. Neste documento está definido como as regras são feitas e como se pode
13 A Lei nº 8.977 de 6 de janeiro de 1995 que define o “serviço de TV a Cabo” como sendo “o serviço de
telecomunicações  que  consiste  na  distribuição  de  sinais  de  vídeo e/ou  áudio,  a  assinantes,  mediante
transporte por meios físicos”.  Esta lei continua em vigor, embora vários de seus artigos tenham sido
revogados  pela  Lei  Nº  12.485  de  12  de  setembro  de  2012,  a  chamada  Lei  do  Serviço  de  Acesso
Condicional (SeAC).
14 A alínea I, do Art. 23  da Lei Nº 8.977 de 6 de janeiro de 1995, substituída pela alínea VIII , do Art. 32
da Lei nº 12.485/2012, determina que um canal comunitário para utilização livre e compartilhada por
entidades não governamentais e sem fins lucrativos. A alteração do diploma confere pela primeira vez a
designação de canal comunitário.
15  Art. 32º da  Lei Nº 12.485/2011.
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desenvolver  a  comunicação,  portanto  é  nessa ótica,  a  comunicação comunitária  está
incluída. 
Além disso, um leque de regras foram instituídas pelo Estado da Guiné-Bissau,
há uma lei recente para os órgãos de comunicação comunitária, visto que até então o
país não possuía uma legislação específica sobre o tema.16 .O preâmbulo desta legislação
aponta  que  a  sociedade  guineense,  multifacetada  e  com  uma  ampla  gama
etnolinguística, necessita de informação que atenda as realidades de cada localidade, em
zonas periféricas e do interior. Aponta a importância da dinâmica comunitária de rádios
e televisões comunitárias e que na atualidade se constituem em um importante serviço
de proximidade e de desenvolvimento.
A nova  lei  permitirá  a  regulamentação  da  comunicação  comunitária  o  que
favorece a garantia dos direitos constitucionais e,  consequentemente,  da participação
popular  e  da  liberdade  de  expressão.  A participação  fica  garantida  através  de  um
Conselho Comunitário, eleitos dentro da própria comunidade. Outros aspetos inseridos
no diploma dizem respeito a garantia da participação dos membros da comunidade na
produção  do  conteúdo,  na  valorização  da  cultura  local  e  até  em  meios  de
sustentabilidade, com financiamento de tempo de antena.
Com  a  nova  lei,  as  televisões  comunitárias  poderão  emitir  sinal  para  uma
potência de até 300 watts num raio de 36 quilómetros. Outra mudança é a necessidade
de emitir programação diária, o que não ocorre neste momento.
c) Portugal
Portugal possui uma legislação que poderá ser considerada avançada no campo
da comunicação social e da regulação dos media, não dispondo no entanto de previsão
legal para a existência de meios de comunicação comunitários. Já na União Europeia, de
que  Portugal  é  membro,  no  contexto  de  um importante  arcabouço  de  resoluções  e
orientações sobre liberdade de expressão, bem como do conjunto de mecanismos que
promovem a sua garantia de existência, constam referências aos meios comunitários.
No país não há existência de canais comunitários, nem de pressupostos legais
que  o  permitam,  o  que  insere  no  trabalho  um substrato  sob  as  variantes  quanto  a
16 Durante a realização deste projeto de pesquisa, a lei em questão havia acabado de ser votada pela
Assembleia Nacional,  aguardava promulgação pelo presidente da república.
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ausência deste  tipo de meio  de comunicação.  Porém, há indícios  que já houve algo
próximo a um canal “pirata”, utilizados pela comunidade sem licença e por isso ilegal,
como  também  a  existência  de  meios  de  comunicação  regionais,  mas  que  não  se
comparam ao processo comunitário do Brasil ou da Guiné-Bissau.
Pelos  anos  de  1980,  quando  existiam  estas  rádios  piratas,  o  governo  e  o
parlamento resolveram regularizar estas estações e foi constituído um mapa do espectro
radioelétrico, que permitiu a identificação de emissoras. Na época, foram criadas cerca
de 300 rádios locais, em Portugal. Mas ainda não se enquadrava nos pressupostos de
comunicação comunitária, como visto nos outros dois países referenciados.
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CAPÍTULO III: Metodologia
III. 1. Seleção de técnicas
Este projeto de dissertação será cumprido a partir  de um percurso em quatro
etapas: revisão bibliográfica, análise documental, análise de conteúdos audiovisuais e
entrevistas.
Revisão bibliográfica
 Tem-se em vista estabelecer o marco teórico da pesquisa e um estado da arte
quanto  às  televisões  comunitárias,  a  partir  da  relação  comunicação  e  participação
cidadã.
Quanto  ao marco teórico,  a  revisão  bibliográfica proporcionará  o acesso aos
principais trabalhos científicos disponíveis sobre o tema da pesquisa, a partir de duas
perspetivas de análise fundamentais: uma legal, reportando os conceitos e legislação que
enquadram  o  tema  dos  direitos  humanos  e,  mais  especificamente,  da  liberdade  de
expressão, e a outra comunicacional, sobre a realidade da comunicação comunitária em
cada um dos países da pesquisa.
Para  além  dos  autores  citados  ao  longo  da  dissertação,  as  referências
bibliográfica são compostas, também, pelos autores que foram estudados ao longo do
processo de pesquisa e que contribuíram para a observação e desenvolvimento deste
trabalho.
Análise documental
A análise de documentos como estatutos, regimentos, atas de reunião e outros
tipos  de  registos,  inclusive  vídeos,  de  cada  uma  das  TVs  comunitárias,  permitirá
observar  que  instrumentos  legais  são  dados  como  garantia  por  cada  veículo.  A
existência de pressupostos em tais instrumentos não assegura só por si o exercício da
liberdade de expressão, mas permite saber se há predisposição à sua prática e quais as
instâncias  de  participação  que  são  garantidas  à  comunidade  (como  clubes  de
espetadores ou conselhos de programação).
Da mesma forma, pretende-se fazer uma análise do marco legal para o setor da
comunicação de cada país, verificar se há preceitos legais que viabilizem a existência
destes media comunitários, ou mesmo compreender como o Estado se posiciona perante
o tema (se o legitima ou não, se há permissões ou restrições legais à sua existência).
Análise de conteúdos produzidos
Para  entender  o  processo  de  participação  na  programação  do  canal,  faz-se
necessário incluir uma análise sobre os conteúdos produzidos e veiculados em período
de tempo alargado. Esta análise será realizada recorrendo a uma pesquisa quantitativa,
com dados fornecidos pelas televisões sobre o material produzido.
O espaço temporal  da  análise  compreenderia  inicialmente  o  período de uma
semana. Foi possível observar efetivamente a produção semanal apenas da TV Arroios,
com os programas que foram veiculados no período. No caso da TV Cidade de Taubaté,
a transmissão é realizada apenas por serviço de acesso condicionado local,  não possui
transmissão  on line, e, apesar de possuir um arquivo de programas no YouTube, não
disponibiliza  seu  conteúdo  que  foi  veiculado.  Neste  caso,  foi  necessário  incluir  a
observação de programas antigos, exibidos em períodos diferentes. 
Com  a  TV  Klelé,  a  sua  condição  de  produção  reduzida  necessitou  de  um
alargamento  ainda  maior  do  período  de  análise,  com  a  utilização  de  programas
produzidos em anos anteriores, até 2009. Aqui a lógica era observar a participação da
comunidade nos conteúdos.
Foi observado o tipo de conteúdo e a relação de participação da comunidade em
sua produção.  Se eram uma produção do próprio canal  ou se tinha por procedência
entidades, produtoras audiovisuais ou pessoas da comunidade, a título individual. Quem
assumem o processo de produção audiovisual, se há participação da comunidade e como
esta presença se expressa nestes conteúdos produzidos.
d) Entrevistas
Por  fim,  teremos  a  realização  de  entrevistas  aos  responsáveis  dos  canais
pesquisados,  que  nos  permitirão  “obter  relatos  em  primeira  mão  de  eventos
comunicativos  e  experiências  passadas” (DEACON,  PICKERING,  GOLDING  e
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MURDOCK, 1999: 16) enriquecendo o contexto simbólico e subjetivo da pesquisa, no
que  diz  respeito  à  forma  como  as  TVs  buscam  articular-se  com  ações  das  suas
comunidades.
III. 2. Seleção de temas
O  tema  cidadania  e  da  participação  popular,  como  elemento  fomentador  de
liberdade de expressão, foram a base para este estudo sobre Media comunitários. Através
da análise de três casos em realidades de países com as condições históricas, sociais e
culturais muito diversas.
Buscou-se observar como nestes espaços, características que poderiam indicar os
elementos  que  definiriam o  espaço como sendo comunitário.  Inclusive  se poderiam
estas  características  se  converterem  em  elementos  que  garantissem  o  exercício  da
liberdade de expressão.
III. 3. Recolha de dados
Os documentos utilizados para análise, diplomas legais, foram obtidos através
de consulta via Internet e de estatutos e regimentos disponibilizados pelos canais em
análise, exceção quanto a Arroios TV, pois se trata de um meio de comunicação interno
da junta de freguesia, incorporado à sua assessoria de comunicação. No caso português,
observou-se a inexistência de uma legislação que trate de comunicação comunitária. Os
estatutos da TV Cidade de Taubaté e da TVKlelé estão reproduzidos no Anexo II.
As entrevistas com os gestores das televisões foram realizadas presencialmente,
no caso da Arroios TV e da TV Klelé. Por questões de conexão fraca, a entrevista ao
coordenador  da  TV Taubaté,  inicialmente  prevista  para  ser  gravada  via  Skype,  foi
produzida pela própria TV e enviada na íntegra, sem cortes. O guião das entrevistas e o
conteúdo transcrito estão disponíveis no Anexo I.
A  observação  sobre  o  conteúdo  produzido  e  veiculado,  a  presença  e  a
participação da comunidade, as características na produção, veiculação e condições de
acesso,  decorreu  de  acordo  com  a  situação  de  produção,  quantidade  de  vídeos  e
condições  de  acesso  a  estes  conteúdos,  todos  disponíveis  através  da  plataforma
YouTube.
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O  material  de  cada  televisão,  selecionado  para  análise,  foi  organizado  em
tabelas, dispostas nos anexos III, IV e V.
Anexo  III,  tabelas  com  as  características  gerais  dos  programas:  tipo,
periodicidade, duração média (em minutos), local de gravação (estúdio ou externas) e
público alvo e  observações que fossem relevantes.
Anexo IV, tabelas com a análise sobre a participação da comunidade no meio de
comunicação pesquisado indicando que são os produtores de cada conteúdo e qual o
tipo de participação (na produção, na apresentação, como entrevistado, nas imagens e se
é conteúdo de produtora independente.
E  no  anexo  V,  tabelas  de  dados  sobre  os  programas  assistidos,  com  as
características da produção, número de episódios assistidos, data de veiculação e link de
acesso ao conteúdo no YouTube.
Foram assistidos 81 conteúdos audiovisuais, entre programas diários, semanais,
séries  e  documentários.  Cerca  de  54  horas  de  programação  disponíveis  a  consulta
através de plataformas digitais.
Optou-se por observar um arquivo de cada programa, porém, alguns programas
necessitaram  ser  assistidos  mais  de  um,  de  datas  de  produção  diferentes.  No  geral,
mantivemos a lógica de pesquisa a partir do conteúdo disponível  on line, a forma de
participação da comunidade (apresentador, produtor, entrevistador, entrevistado, imagem
e voz) , independente do período.
III. 4. Análise dos dados
A análise foi realizada a partir de cada documento, de forma comparativa e com
composição de quadros para registo de informações, características e detalhes, referente
a cada televisão pesquisada.
Após  a  recolha  de  dados,  entrevistas  e  análise  dos  documentos  e  conteúdos
audiovisuais, o processo foi de buscar uma análise individual e depois comparativa, a
observar as peculiaridades de cada localidade, como por exemplo, no caso da TV Klelé,
cujo conteúdo não está disponível integralmente na Internet, nem em tempo real, muito
menos se equipara ao produzido por uma televisão, no formato padrão com produção
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diária  ou regular.  Diferente da Arroios TV, cuja programação pode ser assistida em
tempo real via Internet e depois vista on demand através do YouTube.
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CAPÍTULO IV: Resultados e discussão
IV. 1. Descrição dos resultados
Os resultados do envolvimento dos membros da comunidade nas instâncias de
participação,  seja  no  campo  da  produção  (espetador,  produtor),  seja  no  espaço  de
gestão,  pode  ser  observado  a  partir  da  análise  da  produção  audiovisual,  que  se
complementam junto a análise das entrevistas,  dos documentos que regem os canais
bem como sobre o tipo de produção audiovisual (produzida e veiculada)  através destes
Media. Para auxiliar a análise, contamos com o uso de tabelas, vide Anexos III, IV e V. 
Nos referenciamos em Cicilia Peruzzo, que divide a participação popular,  em
quatro níveis (PERUZZO, 2009: 90), seguimos na busca por esmiuçar os conceitos da
autora,  com  a  perspetiva  do  que  poderia  representar  cada  um  destes  níveis  de
participação, juntos aos Media pesquisados, narrando-os a seguir.
Observamos que esta participação poderia ser:
Nível elementar, o cidadão é espetador da televisão, sua participação pode ser
através do envio de mensagens, perguntas, pedir músicas, etc. A comunidade tem acesso
ao conteúdo veiculado e se sente representada através desta programação.
Participação  na produção, por  exemplo  através  da  produção  de  matérias  e
programas.  Consiste  na elaboração e  edição  dos  conteúdos  a  serem transmitidos.  O
papel  dos  membros  é  acrescido pela  participação no que será veiculado pelo canal.
Possui voz e/ou imagem.
Participação no planeamento, onde o envolvimento das pessoas ultrapassa a
lógica da participação na produção e compõe o estabelecimento da política dos meios.
Participa  da  elaboração  dos  planos  de  atuação  do  meio  de  comunicação  e  da
programação. A comunidade tem uma palavra a dizer na definição do que será exibido.
A participação na gestão permite o envolvimento dos membros da comunidade
na  elaboração  dos  objetivos  e  na  condução  do  meio,  processos  de  administração  e
comando, inclusive em instâncias formais de participação (a exemplo de conselhos com
funções de direção).
IV. 2. Análise geral sobre a produção e veiculação de conteúdos
A partir das entrevistas aos gestores17 e da análise do conteúdo produzido18, bem
como  a  contar  com a  disponibilidade  destes  a  serem assistidos  através  da  Internet,
iniciamos  por  apontar  a  periodicidade  e  as  formas  de  produção  e  veiculação  de
conteúdos audiovisuais. 
A TV Cidade de Taubaté possui uma produção de conteúdos em sua maioria
diários e semanais,  com várias temáticas de interesse da comunidade,  documentação
cultural,  documentários.  Seu  sistema  de  produção,  gravação  e  edição  é  digital,  em
FullHD,  com edição  não-linear.  A veiculação  decorre  através  do  serviço  de  acesso
condicionado  -  TV por  assinatura.  Possui  interatividade  com a comunidade  para  os
programas transmitidos ao vivo, através de telefone ou com envio de mensagens pelo
Facebook.
A TV Cidade de Taubaté apresenta uma veiculação de conteúdos semanais na
ordem de 53 programas, mais reprises e videoclipes. Seu conteúdo não está disponível
como  TV online,  nem disponível  integralmente  para  acesso  através  da  Internet  on
demand.  Quinze  programas  não  foram  analisados  por  esta  razão.  Nem  todos  os
programas estão disponíveis para acesso on demand, via YouTube, nem todos são atuais
ou possuem uma série disponível,  por isso alguns programas analisados são de anos
anteriores.
Todos  os  programas  que  são  transmitidos  em  direto  são  gravados  e
posteriormente reprisados no próprio canal, em dias da semana e horários diferentes. A
TV Cidade de Taubaté não disponibiliza todos os seus conteúdos através web, os que
são disponibilizados decorrem apenas após sua primeira exibição, o que pode ocorrer
depois de alguns dias ou semanas.
São 24 horas de programação diária, ininterruptas. A sua grade de programação
destina 12 horas diárias para a veiculação de conteúdos locais, sendo que destas, 4 horas
são  de  conteúdos  produzidos  pelo  próprio  canal  comunitário,  enquanto  produtor
audiovisual.  As  demais  12  horas  são  conteúdos  provenientes  de  diversos  parceiros
(regionais e nacionais) e inclui organizações como a Ordem dos Advogados do Brasil,
17 Vide Anexo I.
18Vide tabelas do Anexo III, IV e V.
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Petrobrás, Associação Nacional de Diabéticos, Polícia Civil, cujo conteúdos é de caráter
informativo19.
Dos 53 programas veiculados pelo canal comunitário, 27 programas locais, mais
de  50% da  grade  de  programação.  Deste  conteúdo  local,  dois  são  produzidos  pela
própria   TV Cidade  de  Taubaté,  que  é  coprodutor  de  outros  12,  em parceira  com
membros  comunidade,  e  recebe  mais  13  programas  produzidos  por  membros  da
comunidade, enquanto produtores independentes.20
Há uma grande ocorrência de reprises na programação, isto pode evidenciar uma
necessidade  de  novos  programas,  a  falta  de  produção  local  suficiente  a  atender  a
quantidade de horários (24 horas por dia) ou, considerando  o fato de estar no sistema de
TV por cabo, ser uma prática comum para o serviço de acesso condicionado. 
A produção e veiculação de conteúdos culturais corresponde a 23% da  grade de
programação do canal, com destaque para a documentação cultural local.
 Programas de cunho religioso e filosófico (estes por vezes também com fundo
religioso) representam, juntos, mais 23%. O restante da programação é distribuída em
19 Vide Anexo II, “a”.
20 Vide Anexo IV,  tabela “a”.
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programas  variados,  com  base  numa  participação  mais  ampla  dos  membros  da
comunidade.
A TV Klelé tem sua produção de conteúdos gerada a partir de uma demanda da
sociedade local,  com foco principalmente nas áreas de saúde,  educação, agricultura,
interesses  públicos,  produzindo  diferentes  conteúdos  como  programas  jornalísticos,
documentários, videoclipes. 
A produção, gravação e edição do material audiovisual é digital,  em FullHD,
com edição não-linear.  Tem ocorrência semanal,  quinzenal ou chega a três semanas.
Não tem produção diária. Isso não descaracteriza o fator de participação elementar da
comunidade, que tem acesso a sua produção de forma livre, nas exibições em locais
públicos. Os conteúdos a serem exibidos são veiculados via tela de projeção em escolas,
quadras polidesportivas ou na rua. E é neste momento da exibição ao ar livre que ocorre
interatividade. Após as exibições a televisão promove o debate sobre o conteúdo exibido
e o público tem a oportunidade de falar, as imagens e o som são reproduzidos em direto
na tela de projeção, através do que é denominado pela TV de câmara aberta.
A TV Klelé  produz  conteúdos  sempre  que  há  demandas  de  temas  pela  sua
comunidade.  Normalmente  são  conteúdos  pontuais,  abrangendo  uma  questão  a  ser
tratada  localmente,  por  exemplo,  sobre  a  recolha  de  lixo  ou  melhoria  na  forma  de
plantio  de mandioca,  ou  mesmo de  um evento  como palestra  e  debate  de  interesse
público. A exibição de cada novo conteúdo decorre de forma semanal ou quinzenal,
podendo  chegar a intervalos com períodos maiores, até semanas. Ou seja, não há uma
periodicidade especificada para produção ou veiculação. Quando um programa vai ser
exibido, a TV Klelé conta com o apoio da rádio comunitária do bairro, rádio Voz de
Quelelé, que sensibiliza a comunidade para o que será exibido e divulga o local, a data e
a hora.21
No caso da TV Klelé, há um intervalo expressivo para produção de conteúdos e
a  sua  veiculação  para  a  comunidade,  podendo este  intervalo  chegar  a  duas  ou  três
semanas.  Situação muito diferente das condições da TV Cidade de Taubaté e da Arroios
TV,  cuja  veiculação  é  diária.  A  inexistência  de  infraestrutura  adequada  para  a
transmissão  pode  ser  um  dos  fatores,  associado  também  a  questões  financeiras  e
socioeconómicos vividas pelo país.
21 Vide Anexo I, A.2, “c”.
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Por conta disto, a observação utilizou-se de vídeos disponíveis apenas através da
Internet, com datas a partir de 2012. Para percebermos as condições tecnológicas locais
na Guiné-Bissau e acessíveis, apontamos que a maior parte do material assistido só foi
disponibilizado pela TV Comunitária, através do YouTube, a partir de 2016, quando da
vinda do coordenador da TV Klelé à Portugal. A Guiné-Bissau possui problemas de
conexão  de  Internet.  Para  além  de  pouca  infraestrutura,  o  acesso  é  muito  caro,
inviabilizando que os conteúdos produzidos estejam disponíveis on line, logo a seguir a
sua produção e veiculação local.
Do material utilizado na análise desta pesquisa, foram observados 20 conteúdos
audiovisuais  em  sua  maioria  no  género  documentário,  incluindo  ainda  coberturas
jornalística e  videoclipes,  com a TV Klelé  a  ser  produtor  de 12 e  coprodutor  de 8
vídeos.22
A TV Klelé apresenta também um alto índice de programas com viés cultural,
educativo e ambiental.
Nas  coproduções,  o  principal  parceiro  local  foi  a  ONG AD -  Acção  para  o
Desenvolvimento,  que  também  apoiou  a  comunidade  na  criação  da  TVKlelé  e  na
disponibilização de equipamentos para a produção e a veiculação de conteúdos.23
22 Vide Anexo IV, tabela “b”.








Educativo / Ambiental 
(9,09%)
Histórico – cultural  (18,18%)
Jornalístico – ambiental  
(18,18%)
Os  conteúdos  educativos  correspondem  a  quase  1/3  do  que  é  produzido.  A
condição da comunidade intervir diretamente na programação, pode ser o elemento que
explica a valorização destas temáticas. Os programas possuem como base a transmissão
do conhecimento,  a  preservação e  valorização das tradições  locais,  o que promove o
fortalecimento da identidade cultural nacional.
Dos três meios de comunicação, a Arroios TV foi a mais fácil de acompanhar no
que se refere a sua veiculação de programação, dentro de um período de uma semana,
embora alguns programas tenham sido assistidos  on demand, disponíveis  através  da
plataforma YouTube, inclusive os produzidos diariamente, como é o caso do Arroios
Informação24. A sua programação segue o padrão de uma TV tradicional, com dias e
horários regulares.
No  caso  da  TV  Arroios,  há  produção  de  conteúdos  diários,  semanal  ou
esporádico (em séries). É produzida em formato digital, FullHD, com edição não-linear.
A veiculação do conteúdo é realizada via Meo Canal, Internet. Arroios é uma freguesia
multicultural,  em pouco mais  de dois quilómetros quadrados contam-se cerca de 79
nacionalidades o que a coloca com o desafio de produzir  e veicular  programas que
garantam o alcance da sua própria diversidade cultural.
A produção de caráter cultural  representa 26,09%, seguida por uma produção de
conteúdos  audiovisuais  de  caráter  institucional  com  17,39%25.  Esta  programação
institucional, caracteriza-se por tratar de assuntos referentes a gestão da junta de freguesia
de  Arroios,  insere  ao  canal  um caráter  diferente  do  que  encontramos  nos  conteúdos
audiovisuais da TV Cidade de Taubaté e da TV Klelé, que não veiculam este tipo de
programa.
Os demais programas que compõem a grade de programação da Arroios TV são
de caráter de cidadania, documentários, educativos, generalistas, informativos, turisticos
e de reportagens locais.
24 Vide Anexo III,  tabela b, item 6.
25 Vide Anexo III, tabela “c”, coluna “tipos de conteúdos”.
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Outro  aspeto  da  programação,  remete a  interatividade com a população,  que
decorre quando há gravações ao vivo, por exemplo, das reuniões da assembleia da junta
de freguesia.
IV. 3. Participação comunitária elementar e na produção de conteúdos
Iniciamos  a  observação  pela  ocorrência  de  uma  participação  elementar ou
básica,  uma forma mais  simples  de relacionamento da comunidade com o Medium,
onde  a  primeira  não  interfere  necessariamente  na  decisão  final  da  programação  do
segundo, mas pode cooperar de forma colaborativa e voluntária, através da sua imagem
ou  de  entrevistas,  ou  mesmo  no  envio  de  mensagens,  sem  necessariamente  ter
responsabilidade  sobre  a  escolha  do  conteúdo  a  ser  exibido,  integral  ou  parcial.
Observamos  essa  ocorrência,  com  mais  recorrência,  nos  conteúdos  produzidos  e
veiculados pela Arroios TV.
Trata-se de uma participação eventual, como acontece normalmente nos  Mass













ocorre em casos de canais do campo público26, onde é dado ao cidadão a condição de
participar de entrevistas, pedir música ou sugerir vídeos ou pautas jornalísticas.
O fato da comunidade participar neste nível elementar e se ver refletida no que
foi produzido e veiculado, não lhe é conferido o poder de decisão de escolha sobre os
temas  a  serem  produzido.  Neste  caso,  pode  ocorrer  que  indivíduos,  ou  grupos,  se
apropriem do espaço comunitário, só permitindo que a comunidade esteja inserida com
esse  tipo  de  participação  elementar.  O  perigo  pode  advir  do  uso  do  meio  de
comunicação contra a própria comunidade, contra o direito de escolha, porque limita a
presença do cidadão a mero expetador e colaborador eventual, não que isso tenha sido
uma prática identificada nesta pesquisa.
Observamos  que  na  TV Arroios,  a  comunidade  aparece  na  apresentação  de
programas, a exemplo do Sabores do Mundo e do  Viagem em Arroios. Por sua vez, a
presença dos membros desta comunidade é mais evidente no envio de mensagens e
como  entrevistado  nos  telejornais,  nos  programas  culturais  e  jornalísticos,  e  estão
envolvidos na relação com a diversidade cultural local a exemplo do programa Todos
diferentes, todos Iguais, onde residentes, de nacionalidades diferentes, falam de sua vida
e adaptação à freguesia. Possui uma representação comunitária maior na reprodução das
imagens,  quando  são  mostrados  (através  das  imagens)  os  indivíduos  presentes  nas
locações externas onde são realizadas gravações (biblioteca, associações, empresas do
comercio,  na  rua)  e  em  eventos  (festival  de  cinema,  assembleia  da  freguesia).
Unicamente através da voz e da imagem a presença da comunidade corresponde a um
percentual de 50% do que é produzido, não estando em outras áreas de participação
como apresentação e produção.27
O  conteúdo  independente,  que  é  produzido  fora  do  canal,  por  produtora
independentes e posteriormente veiculado, é limitado a produção de uma série de vídeo-
aulas no  Aprender Mandarim, produzido por uma associação local para ensino de um
dos idiomas que representa uma das 79 nacionalidades da comunidade, e alguns curtas-
metragens exibidos no programa Cine Pathé, neste caso os telespectadores da junta de
freguesia são convidados a enviarem seus vídeos (artísticos ou domésticos).28
26 Canais do campo público compreendem os canais que não possuem finalidade comercial a exemplo de 
universitários, comunitários e estatais.
27 Vide Anexo IV, tabela “c”, tipos de participação.
28 Links de acesso aos programas vide Anexo V, tabela “c”, itens 3 e 12, respetivamente.
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Outro exemplo de participação a comunidade, mas integrada a um programa no
formato documental institucionalizado, é a série Mania das Letras, que é produzido na
biblioteca da freguesia e realizado com a participação de servidores da instituição. A
participação do cidadão é sugestionada, como ocorre no episódio 3 quanto ao fim do
programa é apresentado o quadro “Livro com história”,  no qual o apresentador convida
o espetador/leitor a participar na indicação de um livro que tenha marcado sua vida.29
A  preocupação  com  a  internacionalização  do  conteúdo  produzido,  talvez
também pela diversidade de nacionalidades presentes na comunidade, pode explicar o
uso de legendas em inglês, como no caso do programa Comerciantes, curtas metragens
a contar as histórias de comerciantes da junta de freguesia e que inclui relatos sobre se
trabalho  e  vida  pessoal.  Outro  exemplo  seria  o  Jornal  de  Arroios,  que  reproduz  a
publicação do jornal impresso (de mesmo nome), acrescido de uma entrevista alargada
que aparece em destaque nesse mesmo jornal em papel. Neste caso, também ocorre a
produção de programetes com duração entre três e quatro  minutos, apresentados em
idiomas diferentes: português, inglês e mandarim.30
Apesar  do  caráter  político  institucional  da  Arroios  TV,  presente  mas
significativamente em programas como o Pergunte que eu respondo, onde a presidente
da  junta de freguesia responde perguntas dos fregueses  31, fica evidente que há uma
preocupação do canal (e de seus gestores) em estar próximo à comunidade, condição
que pode ser observada, por exemplo, quando do uso de frases de efeito utilizadas ao
final  do  programa  Arroios  informação:   “Fique  por  aí,  fique  com a  Arroios  TV”,
“Arroios TV, uma televisão que nos abraça” e “Arroios um lugar desejado.”32
A decisão  sobre  o  que  será  produzido  e  veiculado  é  de  responsabilidade  dos
coordenadores,  da equipa de comunicação da junta-freguesia,  o que designa o caráter
público-estatal do canal33. Porém, a presença dos membros da comunidade é percetível na
participação do conteúdo audiovisual,  da maioria  dos programas,  mas em entrevistas,
imagens e contribuições por mensagens e na presença em atividade e eventos, como no
caso do orçamento participativo ou das assembleias da junta de freguesia.
29 Links de acesso ao programa vide Anexo V, tabela “c”, item 15.
30 Links de acesso aos programas vide Anexo V, tabela “c”, itens 13 e 14, respetivamente.
31 Os  fregueses  participam  enviando  perguntas  por  e-mail,  telefone  ou  vídeo.   As  perguntas  são
selecionadas pela produção e as respostas abrangem esclarecimentos sobre os mais variados temas de
interesse público, relacionados com a atual gestão.
32 Links de acesso aos programas vide Anexo V, tabela “c”, item 6.
33 Vide Anexo I, tópico A2. Item “c”.
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A participação na produção ocorre quando o cidadão passa da condição de
espetador para a de participante na produção, ou coprodução, dos conteúdos que serão
posteriormente veiculados pela televisão. É quando os membros da comunidade passam
a  exercer  funções  como  apresentadores,  entrevistadores,  entrevistados,  ou  mais
especificamente  como  produtores  independentes,  interferindo  nas  decisões  editoriais
dos programas.
A  TV  Cidade  de  Taubaté  apresenta  um  maior  percentual  de  produções
independentes,  com  a  presença  de  membros  da  comunidade  na  produção  destes
conteúdos (conforme citado na página 40), talvez justificado pela razão de que o canal
disponibiliza condições de produção audiovisual, com infraestrutura (equipamentos e
estúdio) e pessoal técnico, aos membros da sua comunidade. Esta relevante quantidade
de  coprodução,  entre  a  televisão  comunitária  e  diferentes  parceiros  locais,  pode
demonstrar  um mecanismo para que o canal solucione uma eventual  necessidade de
produção contínua de conteúdos locais.
Da mesma forma, ser coprodutor, pode configurar uma disposição da televisão
comunitária em garantir a presença do cidadão e das entidades locais em suas atividades
de produção audiovisual.
Levando em consideração que todos os programas produzidos na TV Cidade,
são resultado de demanda desta mesma comunidade, o índice de participação é o mais
elevado entre os canais pesquisados. A presença da comunidade está tanto na escolha do
tema como na forma de representar a própria comunidade, com voz e imagem.
A TV Klelé, independente do tipo de conteúdo audiovisual que produz, sempre
preza pela veiculação de imagens e de voz dos membros da comunidade, garantindo a
sua imagem e principalmente a sua voz. Destaque para a opção de uso do crioulo como
idioma da produção, em substituição ao uso do português, falado apenas por 10% da
população do país. A Guiné-Bissau possui cerca de 30 etnias diferentes, com dialetos
próprios, mas que tem no crioulo uma língua de unidade nacional. O uso do crioulo nas
produções audiovisuais demonstra uma preocupação da TV Klelé em garantir um maior
alcance, tanto de espetadores como da participação destes, para que possam ser vistos e
ouvidos pelos demais membros da comunidade.
A presença da comunidade nas  decisões  sobre a  produção realizada  pela  TV
Klelé é assegurada através de órgãos da associação, previstos no estatuto, a exemplo do
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conselho  de  administração  (Art.  8º),  conselho  de  notáveis  (Art.  13º)  e  clubes  de
telespectadores (Art. 14º).34
A Arroios TV possui uma grade de programação composta,  em boa parte, por
produções audiovisuais institucionais, onde há um destaque para a imagem e a voz do
poder público, na representação a sua junta de freguesia, como podemos observar em
programas como A Nossa Junta, Assembleia da freguesia,  Orçamento participativo e no
Pergunte que eu respondo, este último programa com a presença da presidente da junta de
freguesia a responder perguntas selecionadas pela coordenação de comunicação.35
A participação efetiva  da comunidade na produção de conteúdos é mínima.  A
maior parte dos conteúdos, quase em sua totalidade, é produzido a partir da Arroios TV.
Dos 23 programas analisados, 22 são produzidos pela equipa de produção e comunicação
da junta de freguesia.36
Tanto a TV Cidade de Taubaté como a TV Klelé, possuem uma lógica semelhante
para os conteúdos a serem veiculados,  que sejam produzidos a partir  de membros da
comunidade,  sejam  individuais  ou  coletivos.  Na  Arroios  TV  é  a  coordenação  de
comunicação  da  junta  de  freguesia,  instituição  representativa  do  poder  público,  que
decide sobre a  programação37 e,  muitas  vezes,  também participa da apresentação dos
conteúdos, uma voz que tende a refletir a  imagem da administração pública local.
Com base nas tabelas do Anexo IV, a seguir apresentamos gráficos com os índices
de participação da comunidade em cada uma das televisões observadas:
34 Vide Anexo II, “b”.
35 Vide Anexo IV, tabela “c”.
36 Vide Anexo IV, tabela “c”.
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Tipo de de participação da comunidade 
IV. 4. Participação comunitária nos espaços de planeamento e gestão.
A  partir  dos  dados  coletados,  podemos  observar  que  os  membros  da
comunidade,  sejam eles  componentes  da  associação  que  gere  o  Canal,  ou  não,  em
qualquer dos casos, é dado a condição de participação na produção de conteúdos. Em
muitos casos com o suporte técnico da TV Cidade de Taubaté, que assume a vez de
coprodutora,  permitindo  ao  cidadão  comum  participar  como   apresentador  ou
entrevistador.
Os estatutos da TV Cidade de Taubaté e da TV Klelé38 conferem em ambos os
casos, que a comunidade tenha participação nos canais, através de eleições de membros
da comunidade para comporem seus órgãos de representatividade e gestão.
Quanto a presença da comunidade em outros espaços de participação nos canais,
pudemos  observar  que a  primeira  diferença  abarca a  constituição dos  canais.  A TV
Cidade de Taubaté e a TV Klelé são entidades sem fins lucrativos e de natureza jurídica
privada,  sendo a primeira  uma associação de  direito  privado,  sem fins  económicos,
enquanto a segunda é designada como uma entidade civil de objetivos culturais e sem
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fins  lucrativos,  mantendo a sua independência  em relação aos  partidos  políticos,  as
igrejas, ao governo e ao poder económico. A Arroios TV é um canal televisivo mantido
pela junta de freguesia de Arroios, com recursos públicos.
Mais uma vez os dois canais comunitários, brasileiro e guineense, apresentam
características específicas em seus objetivos, que são de garantir a participação plena da
comunidade no processo da TV. 
Na  análise  individualizada  das  garantias  da  presença  dos  membros  da
comunidade, a TV Cidade de Taubaté não apresenta esta participação definida no seu
estatuto,  embora  garanta  a  entrada  de  pessoas  de  número  indefinido  (fundador,
benemérito, honorários e contribuinte). Possui três órgãos de gestão: Assembleia Geral,
Diretoria, Conselho Fiscal.
A TV Klelé tem como base de seus estatutos que a participação pode se dar por
pessoas  e  entidades  que  se  identifiquem com os  objetivos  do  canal,  que  aceitem o
estatuto e o regulamento e cuja candidatura seja aprovada pela Assembleia Geral, que é
um dos  órgãos  de  gestão  e  programação  do  canal,  para  além da  existência  de  um
conselho de administração, uma direção executiva, do conselho fiscal, do conselho de
notáveis (que é consultivo) e de um clubes de telespectadores (este como observador e
voluntário).
Diferente do que é observado no Brasil,  a TV Comunitária  da Guiné-Bissau
possui um diferencial na representação do seu Conselho de Administração, que garante
a  existência  de  representantes  dos  jovens  e  de  representantes  das  mulheres.  Aqui
inserido um aspeto agregador de preocupações com políticas inclusivas, referendado por
seus estatutos.
No  caso  da  Arroios  TV,  não  há  órgãos  consultivos  ou  deliberativos  da
comunidade sobre o canal.  A participação do cidadão é mediada pelos membros do
governo,  neste  caso,  diretamente  ligada  as  decisões  da  presidência  e  assessoria  de
comunicação da junta de freguesia.
A  TV  Cidade  de  Taubaté  estabeleceu  que  sua  missão  é  de  fomentar  a
democratização da comunicação; o exercício da democracia e a liberdade de expressão;
Igualdade, participação, representação da pluralidade e da solidariedade; da preservação
dos recursos naturais; da garantia dos direitos humanos,  das liberdades individuais e
coletivas e a justiça social; e da leitura crítica dos meios de comunicação.
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A TV Klelé  apresenta  duas  funções  estatutárias:  a)   Servir  a  comunidade do
bairro de Quelelé e; b) Apoiar tecnicamente as outras televisões comunitárias.
A função social da Arroios TV é a de servir a comunidade de Arroios, numa
perspetiva mais local, ou seja, busca dar primazia ao que tem a ver com Arroios, direta e
indiretamente.
Apesar de não possuírem os mesmo critérios para a participação da comunidade
nas  decisões  do  canal,  todos  os  canais  tem  por  finalidade  servir  a  comunidade,
conferindo a todos um aspeto de comunitário, tanto no sentido da audiência como no
tipo de conteúdo  produzido.
Todos os canais observados possuem, pelo menos, um dos tipos de participação,















Longe  dos Mass  Media tradicionais,  dos  grandes  veículos  de  comunicação,
surgem de forma independente os meios  comunitários,  como veículos  de difusão da
diversidade de ideias e de cultura, do livre exercício na forma de liberdade de expressão
em seu exercício pleno, em um contexto democrático.
Uma  grande  de  programação  comunitária  não  pode  ser  resultado  de  uma
padronização de formas ou supostas qualidades,  mas o resultado da integração entre
diversas  ideias,  culturas,  ideologias  que  somam  e  caracterizam  a  diversidade  e  a
pluralidade  existente  em  cada  região  e  localidade  de  um  país.  Uma  lógica  que
independente do formato em que cada conteúdo audiovisual, venha a ser produzido.
A comunicação  do  tipo  comunitária,  na  compreensão  de  uma  comunicação
alternativa, é o resultado do empoderamento para uso do meio pela população. Não está
inserida  na  lógica  de  mercado,  ao  contrário,  busca  garantir  condições  que  possam
conferir  ao  cidadão,  o  espaço  de  criação  e  de  desenvolvimento  social,  através  da
participação nos Media. Podemos encontrar o sentido desta participação na vida coletiva
das suas comunidades, o que alinha com o pensamento de que, em um estado de direitos
democráticos, a busca pela participação social neste meios não ocorre de forma igual
para todas as comunidades,  talvez porque reflita o conceito das práticas dos direitos
fundamentais, onde não se prevê a participação pela participação, prevê-se e promovê-
se como expoente da realização das pessoas (MIRANDA, 2008: 169).
O  desenvolvimento  do  audiovisual  comunitário  tem  um  valor  de  direitos
humanos acrescido ao processo cultural, à criatividade e a perspetiva de pertencimento
local, que pode gerar o sentimento de membro de uma determinada comunidade. Aqui
ele produz conteúdos audiovisuais, para si e para esta comunidade, que são reflexos da
realidade  local  e  da  sua  identidade  cultural  nacional.  Os  temas  do  quotidiano  são
retratados e discutidos a partir dos interesses e das visões locais. 
A participação popular  pode ser observada em diversas  instâncias,  como por
exemplo: participação em entrevistas e reportagens; produção de conteúdos; definição
de agendas; programação a ser veiculada e;  na própria gestão.  Não se trata  de uma
participação igual, para todos os meios de comunicação comunitários, ou para todos os
membros da comunidade. Talvez nem mesmo que haja esta participação em todas as
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instâncias, ou ainda, que mesmo que haja a representação de todos os  grupos sociais
nos conteúdos produzidos e veiculados.
Então,  a  possibilidade  de  transmissão  das  imagens,  as  opiniões,  os  reflexos
visuais  das  comunidades,  são  uma  mais-valia  enquanto  exercício  da  liberdade  de
expressão. De forma geral, os meios de comunicação de base comunitária, ao largo das
discussões governamentais e de políticas públicas, possuem uma capacidade de agir,
atuar, decidir, expressar-se, segundo sua própria vontade e determinação.
Observamos que todos os canais (TV Cidade de Taubaté, TV Klelé e Arroios
TV),  independente  da  forma  de  transmissão  ou  do  contexto  na  participação  dos
cidadãos,  agregam  elementos  de  integração  comunitária.  Sejam  produtores  de  seus
próprios  conteúdos  audiovisuais  ou  programadores  de  conteúdos  independentes,
refletem  a  imagem  local,  proporcionam  uma  comunicação  por  vezes  mais
independentes que as dos Mass Media e melhor servir aos interesses dos cidadãos.
As formas de participação (elementar, produção, planeamento e gestão) podem
ser complementares, quando agregadas representam o sentido da existência de um canal
comunitário, participação cidadã. Então, recetores de mensagens passam a ser emissores
ativos (PERUZZO, 2009: 94).
Se pensarmos em elementos como transparência,  autonomia e independência,
junto ao exercício da liberdade de expressão, é possível tentar identificar dois  níveis da
presença popular nestes meios de comunicação e categorizá-los em: canal de presença
comunitária e canal de uso comunitário.
O canal de presença comunitária poderia ser designado como aquele Medium
onde há ocorrência de elementos de participação comunitária, porém onde um grupo
ocupa a gestão do espaço e exerce o poder de escolha sobre  a produção e a veiculação
de  conteúdos  audiovisuais,  bem como  de  quais  são  as  formas  de  participação  dos
indivíduos desta comunidade.
Geralmente,  os  gestores  deste  tipo  de  canal  não  se  preocupam  em  buscar
resultados  enquanto  a  existência  ou  não  do  elemento  da  liberdade  de  expressão  e
exercício  cidadão.  Há  uma  indicação  de  ser  comunitário,  embora  a  presença  da
comunidade se limite a presença através de opinião, mesmo que em temas de interesse
público e comunitário.  Sua grade é  um reflexo de meios  de comunicação privados,
como  uma  suposta  tendência  a  buscar  audiências.  A maior  participação  se  dá  na
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audiência, quando a comunidade tem permissão de assistir programas que refletem sua
identidade cultural.
Pode manter uma estrutura de gestão onde um grupo domina o espaço, embora
seja permitida a participação de entidades e de indivíduos na produção e veiculação de
conteúdos audiovisuais, inseridos numa grade de programação, geralmente definida por
este grupo gestor.
De  uma  certa  forma  busca  manter  o  status  quo de  “comunitário”  sem
necessariamente atender a função social de ser um espaço de diálogo com a produção
local, porém não efetiva a plena participação da comunidade nos espaços de gestão.
O canal de uso comunitário  pode ser definido como aquele que abre espaço ao
debate,  a  presença  participativa  sobre  os  temas  de  destaque  da  comunidade,  nos
programas,  favorecendo  a  produção  independente  local.  Permite  o  exercício
comunitário da liberdade de expressão e da participação representativa dos membros de
sua comunidade, não necessariamente de toda a comunidade.
Sua fundamentação é pragmática e integrada a participação social, na inserção
do cidadão comum como um ente e  um agente do processo da comunicação.  Há a
garantia da participação integral e no exercício do direito à comunicação. Neste caso, os
elementos ativos aqui determinantes são: interesses da comunidade pelos conteúdos;
integração da comunidade na produção e veiculação destes conteúdos audiovisuais e;
gestão participativa.
A liberdade, como um direito de livre expressão de cada cidadão, diferente do
direito de informação, é aqui ferramenta para uso e proveito do próprio cidadão e das
instituições de representação da comunidade.
Estaria  ligada  a  condição  de  que  qualquer  individuo,  em qualquer  parte  do
mundo,  possui  o  direito  de  se  expressar  independente  do  seu  país  de  origem,  da
comunidade em que vive, de sua cor, religião, classe ou casta social. É um direito básico
que deve ser respeitado incondicionalmente (SEN, 2009: 291).
Observamos que a inexistência de meios de comunicação comunitários poderia
gerar riscos a liberdade de expressão, talvez até com alto risco em comunidades onde os
estados de direitos democráticos estejam fragilizados, inserido em uma problemática de
proteção  aos direitos humanos, mais do que de justificá-los, seria  um problema não
filosófico, mas político (BOBBIO, 1992: 24).
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Um fator  apontado por  Amarthya  Sen quando  alerta  sobre  a  importância  da
relação da regra da maioria e a proteção dos direitos das minorias.  A proteção aos
direitos  das  minorias  e  das  comunidades  em  situação  de  vulnerabilidade,  seriam
elementos constitutivos das práticas democráticas, incluindo os direitos de indivíduos
dissidentes ou discordantes.  (2009: 276). A prática democrática deve ser tolerante e
inclusiva.
Seria  uma  possibilidade  futura,  o  estudo  quanto  o  fato  da  ocorrência  destes
Media comunitários, bem como dos modelos existentes, em ambientes sociais onde os
direitos  humanos  são  escassos  ou  as  democracias  estão  fragilizadas. Outro  aspeto
relevante  seria  a  análise  das  influências  acometidas  para  a  sustentabilidade,  as
influências e pressões que poder interferir  no processo de comunicação comunitária,
ressaltando que nas sociedades democráticas, a Comunicação Social desempenha uma
atividade de caráter económico (FAUSTINO & CÁDIMA, 2013: 119).
Um mundo dividido também entre os propósitos da globalização e os interesses
de estruturas comunitárias, teria como pressuposto a busca por um equilíbrio de forças,
principalmente na na garantia dos serviços e interesse público. As questões comunitárias
também evocam princípios de pertencimento territorial.
A existência de meios de comunicação comunitários e a veiculação de conteúdos
audiovisuais  de  produção  local,  por  si  só,  não  têm  como  garantir  que  haja  uma
participação  cidadã, mas há uma mais-valia, a priori, para o exercício de liberdade de
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ANEXO I - ENTREVISTAS
A1. Guião das entrevistas
Dados sobre o entrevistado
 1  CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS
 1.1  Nome
 1.2  Idade
 1.3  Escolaridade
2 SOBRE A TV (ORIGEM, ASPETOS LEGAIS E INFRAESTRUTURA)
 2.1  Qual sua função da TV? Há quanto tempo exerce esta função?
 2.2  A TV é legalmente constituída, possui identidade jurídica? Como é
caracterizada? 
 2.3  É registada em algum órgãos?
 2.4  Quais instrumentos legais garantem seu funcionamento?
 2.5   Como  a  legislação  do  seu  país   trata  a  existência  de  TVs
Comunitárias?
 2.6  Como surgiu a TV? (Como, porque, quem são os fundadores)
 3  PRESENÇA E ALCANCE
 3.1  Qual a área geográfica de atuação da TV?  Para onde produz e veicula
seus conteúdos?
 3.2  A comunidade tem acesso ao conteúdo veiculado pela TV?  Por quais
meios?
 4  SOBRE AS ATRIBUIÇÕES DA TV
 4.1  Quais atributos a TV possui? Produtora, programadora, distribuidora?
 5  PRODUÇÃO
 5.1  A TV produz seus próprios conteúdos? Há produção independente?
 5.2  Quem produz os conteúdos da TV? E onde?
 5.3  A comunidade tem acesso aos meios de produção do canal? O canal
disponibiliza infraestrutura (pessoal e equipamentos) para esta produção? 
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 5.4   Como  a  comunidade  participa  na  produção  de  conteúdos?
(Convidado  para  entrevistas,  depoimentos,  indicação  de  pautas,  produtores
independentes … )  A TV aceita conteúdos produzidos fora do canal?
 5.5  Quantas horas semanais são produzidas fora da TV?
 6  PROGRAMAÇÃO
 6.1  Sobre os conteúdos produzidos fora da TV, como eles chegam ao
canal? (SE FOR O CASO)
 6.2  Há custos para os conteúdos serem veiculados no canal?
 6.3  A comunidade participa da escolha de temas da programação? Pode
propor pautas e programas e de que forma?
 6.4  Quem escolhe a grade de programação a ser veiculada? Há algum
tipo de conselho de programação?
 7  PLANEAMENTO E GESTÃO
 7.1  Existe algum tipo de conselho gestor? Quem faz parte dele?
 7.2   Quais  as  instâncias  de  decisão  do  Canal?  Quem decide  sobre  a
gestão?
 8  OPINIÃO PESSOAL
 8.1  Como definir comunicação comunitária?
 8.2  O que é Liberdade de Expressão? 
 8.3  Canais comunitários garantem a Liberdade de Expressão?  Porque?
 9  SUSTENTABILIDADE
 9.1  Como o canal sobrevive? Quais as formas de receita?
 9.2   Qual  a  expetativa  de  futuro  para  a  comunicação  comunitária
televisiva?
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A2.  Transcrição  de  entrevistas  -  Representantes/coordenadores  das
televisões
a) Mário Jefferson Leite Melo, TV CIDADE DE TAUBATÉ.
Data: 10 de Outubro de 2016
Gravado em vídeo por Cláudia Melo, em Taubaté,  enviado em arquivo
digital. 
Dados sobre o entrevistado:
Mário Jefferson Leite  Melo,  62 anos,  diretor  presidente da TV Cidade,
reside em Taubaté, Estado de São Paulo. É diretor presidente, há 14 anos.
Entrevista:
A TV é uma organização não governamental, entidade sem fins lucrativos,
na designação de OSCIP - Organização Social de Interesse Público, registada no
cartório de títulos e documentos.
A existência  da  comunicação  comunitária  televisiva  é  regida  no  Brasil
pelas Leis nº 8.977 de 1995, e Lei. nº 12.485 de 2012. A legislação do Brasil não
estabelece um diploma legal para o segmento das televisões comunitário, primeiro
que há uma falta de entendimento do próprio governo e legisladores sobre o que
sejam TVs Comunitárias.  Falta  um marco  regulatório  que  defina  o  que  é  TV
pública e o que é TV comunitária.
A TV Comunitária de Taubaté "nasceu de um sonho" acalentado, quando
acreditavamos que a comunicação social no Brasil poderia ser diversificada, ser
de fato democrática, participativa e que pudesse contar com a participação direta
da comunidade, daqueles que deixariam os noticiários policiais para se tornarem
notícia pelo que são, pelo que fazem de bem. 
Em 2002, a TV Taubaté inicia suas transmissões ininterruptamente. A sua
fundação decorreu através do próprio Jefferson, sua esposa e outros companheiros
que  apostaram como  Júlio  Evangelista,  Luís  Carlos  Pinto  (atualmente  na  TV
Câmara em Pindamonhangaba) , entre outros.
A  área  geográfica  da  TV  é  restrita  a  3  municípios:  Caçapava,
Pindamonhangaba  e  Taubaté.  Além  da  veiculação  disponibilizada  através  do
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sistema  de  acesso  condicionado  (TV  por  cabo),  a  programação  da  TV  fica
disponível na Internet através de canal do YouTube.
Através  de  fanpage  no  Facebook  a  programação  é  divulgada  e  a
comunidade pode utilizar o espaço para interagir com a programação, através de
opiniões e mensagens inclusive sugestão de pautas e programas.
Começou como uma programadora de conteúdos. Posteriormente sentiram
a necessidade de produzir conteúdos e mais adiante passaram a ser distribuidora
de conteúdos para outras TVs.
Grande parte  dos conteúdos são produzidos pela própria  equipe da TV,
também  recebem  conteúdos  de  produtores  independentes  da  própria  cidade  e
também de outros municípios.
A TV possui uma produtora com equipe de produção própria.  Existem
alguns  programas  que  são  produzidos  pela  TV,  de  interesse  da  comunidade  e
produzidos pela comunidade, utilizando a infraestrutura da TV, disponibilizando
equipamentos e pessoal.
Buscamos  desenvolver  uma  linha  de  atividades  que  envolvam  a
pluralidade, onde a comunidade é chamada a discutir todos os temas de interesse
seja na área social, desporto, lazer, cultura. Uma participação efetiva, mantendo-
se programas de entrevista diários, que abordam questões especificas.
Há programas de debate onde busca-se levantar casos da comunidade que
precisam de solução imediata.
A veiculação é 24 horas, diárias, com 12 horas de programação diária e 12
horas  de  reprogramação  (reprises).  Destas  4  horas  são  próprias  da  TV
comunitárias e as outras 12 horas são de produções que recebem.
Possuímos parcerias na veiculação de conteúdos com outras organizações
como  a  Ordem dos  Advogados  do  Brasil,  Petrobrás,  Associação  Nacional  de
Diabéticos, Polícia Civil, todos com cunho informativo.
Embora sejam uma ONG, as despesas de manutenção são rateados entre os
interessados em veicular no canal.
A grade de programação é feita  pelos  próprios colaboradores  do canal,
através de reuniões entre equipe, apresentadores, parceiros. Devem ser respeitados
os critérios de veiculação do canal que se abstém de veicular conteúdos violentos,
policialescos, discriminatórios. 
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Já houve um conselho de programação,  mas  não funcionou,  porque na
prática apenas duas ou três pessoas participavam. Há um conselho gestor e um
conselho fiscal,  formados  por  membros  da  comunidade que se encarregam de
fazer  parte  da  diretoria  geral  do  canal.  A gestão  é  determinada  pelo  diretor
presidente.
Opinião sobre comunicação comunitária?
Comunicação  comunitária  é  definida  pela  interação  do público  com os
conteúdos  e  com  a  necessidade  da  liberdade  de  expressão.  Através  da
comunicação comunitária  é  possível  chegar  mais  próximo da verdade de cada
individuo que vive, principalmente,  na periferia,  que tem anseios, desejos, que
tem a sua verdade que precisa ser exposta e discutida.
É a ponte entre a informação, o conteúdo e a população.
Como definem o termo Liberdade de expressão?
Liberdade  de  expressão  baseia-se  pela  democratização  da  comunicação
onde todos possam ter voz e vez.
Canais comunitários tentam manter esta liberdade de expressão. A maioria
deles consegue, a duras penas exercer isto. Alguns, infelizmente, são obrigados a
prostituir sua grade para que possam sobreviver. A maioria continua na luta para
que  seja  possível  sem  que  tenha  que  se  quedar  ao  capital.  A liberdade  de
expressão, tão sonhada, tão acalentada, um dia será conquistada.
Como sobrevive o canal?
O canal sobrevive da tercerização da sua grade de programação, através de
apoios culturais das empresa locais, venda e receitas de produções independentes
realizadas pela emissora e através de doações. 
Sobre o futuro?
Atualmente,  estamos  querendo  que  haja  uma  reformulação  na
comunicação comunitária,  porque está  muito longe de ser o que sonhamos ou
tencionamos.  Embora,  haja uma lei  que os permita  veicular  a produção, ainda
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existe  também a proibição de veiculação de publicidade local  que possam dar
sustentação.
b) Demba Sanhá, TVKlelé
Data: 29 de Agosto de 2016
Gravado em vídeo por Maria Alice Campos em Queluz/Amadora/Portugal.
Dados sobre o entrevistado: 
Demba Sanhá, Guiné-Bissau, 37 anos, escolaridade 12ª classe. Trabalha
nas televisões comunitárias da Guiné-Bissau. Diretor da Televisão Comunitária de
Klelé  e  coordenador  das  TVs comunitárias  da  Guiné-Bissau.  São quatro  TVs
comunitárias que existem na Guiné-Bissau.
Neste  momento,  a  TVKlelé,  ao  qual  é  diretor,  está  a  presidir  a  Rede
Nacional  de Rádios e televisões  comunitárias  da Guiné-Bissau,  no qual  está a
exercer o cargo de presidente da rede.
Decupagem:
Quantas TVs e Rádios existe na Guiné-Bissau?
Fazem parte da rede 32 rádios comunitárias e 4 TVs comunitárias. Há um
pouco mais de rádios comunitárias no país.
Há quanto tempo está na TVKlelé? E a quanto tempo na atual função?
Está na TVKlelé desde 2003 e está na função de coordenador desde 2006.
A TVKlelé é uma TV legalmente constituída?
A TV  é  um  órgão  de  comunicação  comunitária,  um  instrumento  de
animação comunitária, tanto que depois da existência  das rádios comunitárias no
país, sobretudo da rádio Voz de Quelelé, que foi a primeira rádio constituída na
Guiné-Bissau,  como  tem  desenvolvido  atividades  comunitárias,  participação
comunitária,  permitindo as pessoas conseguir falar,  sensibilizarem, educarem e
informar para os cuidados, sobretudo ligado a saúde, educação, meio ambiente,
entre outras coisas. Este impacto que a rádio fez com essa comunicação, viu-se
bem que seria bom associar a parte auditiva, que é da rádio, e a parte de imagem,
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que era para melhor transmitir a mensagem e conseguir atingir aos objetivos que
pretende-se com esta forma de se fazer comunicação. 
Portanto, daí surgiu a TVKlelé.
TVKlelé foi autorizada a emissão pelas autoridades nacionais, caso que o
Ministério  da Comunicação  Social.  Tiveram uma declaração  de  que  poderiam
fazer  a  comunicação  que  estavam  a  fazer,  mas  atualmente  a  TVKlelé  está
legalizada como uma Associação, tem o seu Estatuto jurídico e é um órgão de
comunicação legal.
Existe Lei especifica na Guiné-Bissau para a comunicação comunitária?
Para televisão comunitária?
Recentemente foi aprovada na Assembleia Nacional da Guiné-Bissau uma
lei  para  órgãos  de  comunicação  em  geral  e,  em  particular  para  órgãos  de
comunicação comunitária. E neste documento está cifrado tudo como as regras
são feitas e como se pode desenvolver a comunicação, portanto é nessa ótica, as
TVs comunitárias estão incluídas neste leque de regras que foram instituídas pelo
Estado da Guiné-Bissau e há uma lei recente (já foi promulgada ou está em fase
de  promulgação  pelo  presidente  da  república)  dos  órgãos  de  comunicação
comunitária.
Você participou da constituição desta lei?
Diretamente  não,  mas  participaram através  da  rede.  A Rede,  o  anterior
coordenador  ele  foi  ouvido  pelas  entidades  que  estiveram  envolvidas  na
elaboração do documento e desta forma a TVKlelé deu a sua contribuição. Foram
também  ouvidas  as  formas  como  os  órgãos  de  comunicação  comunitária  se
desenvolviam.  A participação  foi  feita,  de  forma  indireta,  mas  foi  garantida  a
participação sobre o tema.
Como surgiu a TVKlelé e como o Demba entrou para a TV?
A TVKlelé surgiu como um cumprimento das formas que a rádio estava
desenvolvendo a comunicação dentro da comunidade.  Então a TVKlelé surgiu
para associar a parte auditiva e a parte da imagem.
Nos  primeiros  tempos,  a  TVKlelé  fazia  a  reportagem,  sobre  diferentes
temas que estão ligados a educação, cultura, saúde, desporto, temas do interesse
71
dentro da comunidade. A TVKlelé fazia reportagens e montava programas e esses
programas eles iam ao interior do bairro, em diferentes zonas, para projetar em
um televisor com um pequeno ecrã. Exibiam através daqueles aparelhos, imagens
onde a população assistir aquelas imagens onde eles mesmos eram protagonistas
das emissões.
Quem eram essas pessoas que começaram a TVKlelé?
Demba não fazia parte do grupo, mesmo no inicio também não estava lá.
Foi uma iniciativa da associação dos moradores do bairro de Quelelé, com o apoio
da ONG AD, que está a intervir na Guiné-Bissau e também no bairro de Klelé.
A ONG AD apoiou esta iniciativa da associação dos moradores, porque a
ONG havia visto uma experiência do Brasil, ligado as TVs comunitárias. Pegou
nesta experiência e foi desenvolve-la na Guiné-Bissau. 
Eles tinham visto a TV na rua, de tal forma captar imagens, pegar jovens
que são principiantes, sobretudo na comunicação, jovens locais. Filmar problemas
ligados  a  comunidade  e  desenvolveram  informação  dentro  da  comunidade,
permitindo as pessoas da comunidade, que não têm oportunidade de falar nas TVs
Estatais  e  TVs  de  outros  canais.  TV  comunitária,  qualquer  um  que  está  na
comunidade tem oportunidade de dar sua contribuição.
Não sabe o local do Brasil onde foi.
Entrou na TVKlelé dois anos depois de sua constituição. Entrou como os
jovens do bairro, que queriam manejar uma câmara.
Área geográfica de atuação da TV?
Atua no bairro de Quelelé e nos bairros periféricos de Bissau. Desenvolve
muitas atividades ligadas a toda capital.
Que tipo de atividades?
Produzem programas ligados a saneamento básico, sobretudo porque uma
das preocupações no meio da nossa comunidade é o saneamento, higiene, como as
pessoas  podem  melhorar  as  técnicas  de  gestão  do  lixo.  Porque  as  pessoas
produzem  muito  lixo  na  Guiné-Bissau  e  a  Câmara  não  tem  capacidade  de
escoamento do lixo. É preciso se mobilizar dentro de cada comunidade formas de
72
gestão  de  lixo  e  como  podem  melhorar  ou  contribuir  para  apoiar  a  câmara
municipal de Bissau.
A TVKlelé produz e veicula os conteúdos produzidos.
Com o crescimento  do  número  de  pessoas  que  querem assistir  a  estas
produções,  atualmente  a  TVKlelé  exibi  seus  conteúdos  em  espaços  abertos,
campos de futebol, praças, através do uso de telão e projetor. 
A equipe da TV vai para um sítio e projeta sua emissão e promovem um
debate.  Ao final de cada projeção é promovido um debate sobre o vídeo exibido e
a TVKlelé transmite ao vivo, para o telão, as opiniões das pessoas, chamam de
"câmara aberta."
Assim eles  levam a  informação  junto  a  comunidade  de  Quelelé,  como
também realizam esta dinâmica em outros bairros que fazem parte da cidade de
Bissau.
Outro tipo de programa realizado é a "TV Móvel", quando vai ao interior,
a um outro local,  outra região do país.  Faz uma reportagem local,  recolhem a
informação, montam no local e projetam, onde só as pessoas do local participam
do debate. Foi desta forma que nasceram as outras televisões comunitárias que
estão no interior da Guiné-Bissau.
Quanto fazem este deslocamento, exibem conteúdo só daquela região ou
levam também conteúdos produzidos em Bissau?
São levados conteúdos produzidos em Bissau, porque há conteúdos que
tem interesse também em outras zonas, como troca de experiência. Pode se tomar
uma experiência e mostrar uma ideia, por exemplo, como a associação do bairro
de Quelelé organiza para fazer a limpeza, para ter acesso a água, prevenção de
doenças.
Se  há  naquela  localidade  do  interior  uma   situação  também que  pode
interessar, pode servir para a comunidade do bairro de Quelelé, eles trazem para
exibir.
Quais conteúdos são transmitidos?
Conteúdos próprios e também conteúdos de outras TVs Comunitárias de
Bissau.
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Por enquanto só conteúdos produzidos pelas TVs comunitárias, porque os
conteúdos individuais ainda não possuem condições para transmissão. Há pessoas
que  colaboram,  que  fornecem  informações,  mas  há  pessoas  que  possuem
conteúdos  como  filmes,  documentários,  outras,  que  podem  contribuir  para  a
comunidade.
Há sessões de filmes e conteúdos independentes.
A  TVKlelé  contribui  com  a  produção  de  conteúdos  individuais  de
membros da comunidade, desde que esteja de acordo com a linha da comunicação
comunitária.
Quais  as  formas  de  participação  da  comunidade  da  TV,  para  além da
audiência?
Na elaboração dos conteúdos, a equipe da TV enquanto técnicos das TVs
Comunitárias  também são membros  da  comunidade.  Logo a  principio,  já  tem
ideia do que acontece dentro da comunidade.
Mas isso não é suficiente, para complementar há participação através da
associação de moradores do bairro,  se for necessário participam da reunião da
redação. A comunidade ajuda na elaboração dos conteúdos. 
Os  jovens  da  TV  comunitária,  jornalistas,  repórteres  são  membros  da
comunidade, sabem diariamente o que acontece, estão atentos a acompanhar os
temas  que  podem  ser  desenvolvidos  em  programas.  Independente  disto,  a
comunidade  participa  através  de  forma  organizada  através  da  associação  de
moradores e agrupamento dos jovens que estão no bairro, organizados no bairro,
como também agrupamentos de mulheres.
Os lideres destas organizações (agrupamentos) por vezes participam das
reuniões  da redação e  ver  os  conteúdos que podem ser  desenvolvidos  e  quais
contributos. 
As reuniões de redação decorrem de acordo com a demanda de programas.
Não uma produção constante e regular de programas. A programação de exibição
depende dos conteúdos que estão disponíveis.
por exemplo,  há períodos que há menos produções,  porque não apenas
fazem  informação,  constantemente  a  fazer  notícias  como  os  órgãos  de
comunicação  fazem  habitualmente,  com  informações  diárias.  A  informação
comunitária  produzida é  periódica,  recolhem os  acontecimentos  que houveram
num determinado período. Se em uma semana acontecer muita coisa que interesse
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a  comunidade, que valha a ena trazer para a discussão, é levado para exibição. Se
dentro de uma semana não ocorrer temas que podem ser objeto de debate, isso
pode arrastar uma nova programação para até duas semanas,  as vezes três,  ou
mesmo mensal.
A veiculação para a  comunidade  é  feita  de acordo com a demanda  de
produção realizada, ao longo de cada período.
Como a comunidade que é dia de exibição e a hora?
Há  um  trabalho  de  colaboração  com  a  rádio.  Quando  vai  haver  uma
emissão  da  TV,  é  anunciado  pela  rádio  comunitária  Voz  de  Quelelé,  toda  a
comunidade já fica sensibilizada. Durante a emissão, "a rádio entra em cadeia".
Monta o equipamento no local da emissão e retransmite na rádio. Só as pessoas
que estão no local,  a ver a transmissão da TVKlelé ao vivo, conseguem ver e
ouvir  o que acontece e  participar  do debate.  Porém,  as pessoas que não estão
presentes, podem acompanhar através da rádio o programa e o debate.
No campo polivalente, com sua bancadas, fica lotado para as transmissões.
os  números  podem ser  de  500,  mil,  duas  mil  pessoas.  Através  da  Quelelé  o
alcance de mais de 60 Km.
Depois das emissões, as pessoas que participaram tem por hábito divulgar
o que veem. Transmissão oral.
Por exemplo, passaram um vídeo de sensibilização sobre o Ébola, de como
se pode prevenir esta doença e  as pessoas que assistiram passam a ser portadores
da informação para sua família e outros membros da comunidade.
O idioma utilizado é o Crioulo da Guiné-Bissau, que toda gente consegue
perceber:
Há pessoas  que não entendem outros  idiomas  ou das outras  etnias  que
estão na Guiné-Bissau. O Crioulo toda a gente consegue perceber.
A TV produz programas de vulgarização de técnicas agrícolas, de forma a
ajudar as comunidades no interior, ou mesmo para valorizar os produtos locais,
tudo é produzido em Crioulo.
Sobre  planeamento  e  gestão.  Como  funciona?Existem  conselhos,
organismos, direção? Quem decide?
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A TV possui  um Conselho  de  Administração  em  que  estão  diferentes
entidades  e  representantes  do  bairro.  Associação  dos  moradores,  ONGs  que
apoiam o desenvolvimento no bairro, agrupamentos de jovens, agrupamentos de
mulheres, assim compondo o Conselho de administração.
Há uma direção técnica, que é composta por diretor, técnico responsável
por administração e finanças,  responsável por programas.
Como define Comunicação Comunitária?
A  comunicação  comunitária  (para  mim)  é  uma  comunicação  de
proximidade,  porque com a comunicação comunitária  você consegue trazer  as
pessoas que sentem que são minimizados na sociedade e essas pessoas conseguem
nos  órgãos  de  comunicação  comunitária  dar  a  sua  voz,  dar  a  sua  palavra  e
contribuir  para  o  desenvolvimento.  Conseguem  sentir  também  que  são
importantes, sentem-se que são valorizados porque conseguem falar.
Comunicação comunitária  tem mais  proximidade vai junto das pessoas,
menos vistos na sociedade. Consegue trazer pessoas lá da família, da comunidade,
dos camponeses, de toda camada social, para poderem falar e contribuir para o seu
próprio desenvolvimento. Porque o programas que nós fazemos a comunidade vai
lá discutir os seus próprios problemas.
A própria comunidade vai procurar  suas soluções,  de como resolver  os
seus problema, que eles tem na comunidade, sem espera do Estado ou de outras
pessoas para o ajudar.
A própria comunidade discute os seus problemas e busca soluções para os
seus problemas. Esta dinâmica que as TVs Comunitárias tem desenvolvido com
todos  os  outros  órgãos  de  comunicação  comunitária  tem  desenvolvido,  para
minimizar o sofrimento da população: doenças, culturas locais, porque as zonas,
por exemplo estão a perder muita coisa que estão ligadas as culturas tradicionais,
locais. E órgão de comunicação comunitária vão resgatando estas informações,
este saberes tradicionais que já estão a perder, que é trazer para cima, para as
pessoas valorizarem isso.
Como define liberdade de expressão?
A liberdade de expressão é permitir cada um poder exprimir o seu ponto
de vista, deixar cada um exprimir o que entende, pode ser que não seja uma coisa
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correta, mas que seja uma contribuição e que seja valorizada a sua palavra, em
que ninguém se sente medo de falar.
Acha que canais comunitários favorecem a liberdade de expressão?
Canais  comunitários  favorecem  a  liberdade  de  comunicação  porque
permite toda a pessoa, toda classe social uma voz, um microfone para poder dar a
sua palavra,  para poder dar a sua mensagem, para poder contribuir  para o seu
desenvolvimento e bem estar.
E  esta  facilidade  que  as  TVs comunitárias,  os  órgãos  de  comunicação
comunitária dão possibilidade aos membros da comunidade, isto tem contribuído
para minimizar as doenças, fome, muita coisa.
Quando  fala  de  liberdade  de  comunicação  é  a  liberdade  das  pessoas
poderem falar, terem a oportunidade de comunicar, terem a oportunidade a sua
opinião.  Portanto,  é  também os  órgãos  de comunicação comunitários  poderem
também exercer o seu trabalho junto das pessoas e sentirem intimidados quando
vai ou quando quer trazer um tema para o público ou para o debate. Para não
sentir censurado, não sentir medo de trazer aquele tema.
Como  é  a  relação  da  TV  Comunitária  com  os  outros  órgãos  de
comunicação social na Guiné-Bissau?
Existem canais estatais, nacionais, por exemplo, existe televisão nacional,
rádio  nacional,  também  existem  rádios  privadas.  As  TVs  Comunitárias  estão
ligadas a todos. A TVKlelé tem uma parceria com a televisão nacional em que
alguns programas da TVKlelé, que a televisão nacional acha que é interessante
por e passar, porque TV Nacional consegue emitir para mais população. Portanto
temas que tomam e emitem.
A TV Nacional da Guiné-Bissau (TVG) é pública, estatal.
Os programas da TVKlelé passam na TVNacional. Possuem uma relação
totalmente aberta com outros órgãos de comunicação social.
Existe cooperação, por exemplo, quando precisam estagiar uma pessoa, ou
quando a TV Nacional  quer um técnico da TV Comunitária,  que acharem que
pode trabalhar na TV.
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Como a TVKlelé sobrevive?
a sobrevivência das televisões comunitárias dependem dos donativos. Há
parceiros no desenvolvimento, ONGs que estão a interver nas zonas para apoiar o
desenvolvimento  e  as  TVs  comunitárias  são  parceiros  destas  ONGs,  para
desenvolver  também as  suas  atividades.  Participam com as  organizações,  para
também  poderem  contribuir  para  o  desenvolvimento  que  estão  a  apoiar.  E
produzem conteúdos  que são ligados  as  suas  intervenções  no  terreno.  E estes
conteúdos revertem muitas vezes em apoio monetário para subsidiar o pessoal das
televisões  e,  como  também,  fornecem  em  apoio  nos  equipamentos.  Estes
equipamentos que conseguem apoiar na produção com o funcionamento diário
das TVs.
Não há cobrança para veicular conteúdos. O que se cobra é a produção. Há
certos conteúdos que são ligados a ONGs e organizações parceiras que a TVKlelé
recebe um valor que poderá subsidiar o pessoal que esteve a fazer o trabalho,
como também para poder comprar os equipamentos que irão melhorar o trabalho
local  da TV ou que vai permitir  continuar  a fazerem o trabalho.  E há sempre
situações  que  a  cobrança  não  seja  diretamente  com  dinheiro,  mas  com
equipamento.
Já  produziram  programas  de  muitas  organizações,  documentários,  que
reverteram em contrapartida  compraram equipamento  tipo  câmara,  microfone,
combustível.
A TVKlelé  utiliza  um  equipamento  da  ONG  AD  que  é  uma  unidade
móvel. Então, quando a TVKlelé precisa a ONG AD fornece a unidade móvel sem
cobrar nada. Então, quando a ONG AD precisa fazer emissões, a equipe da TV
acompanha para dar apoio técnico.
Qual sua expectativa para o futuro da comunicação comunitária?
Poderia  ir  trabalhar  em outros  sítios,  com a  pouca  experiência  que  já
adquiriu, poderia ganhar dinheiro, mas tem a paixão de desenvolver essa atividade
da  comunicação  comunitária,  por  lutar  para   elevar  o  nível  deste  sistema  de
comunicação. porque é um sistema de comunicação que permite estar junto das
pessoas. Permite viver o sofrimento de outras pessoas, permite viver a alegria de
outras pessoas,  permite  conhecer muito bem a comunidade onde está inserido.
permite conhecer altos e baixos das pessoas. permite muita coisa.
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Dá aproximação com as pessoas.
Em 2015 e ainda em 2016, a Guiné-Bissau estava a beira da doença Ébola,
porque o país vizinho, que tem fronteira, tinha a doença. Mas graças a influência
dos órgãos de comunicação comunitária muitas doenças se consegue evitar.
A expectativa é de que comunicação comunitária, na Guiné-Bissau, que já
tem ganhado uma dimensão muito grande, continue a crescer.
c) Francisco Gamito e  Francisco Garcez, ARROIOS TV
Entrevistados:  Francisco Gamito, produtor executivo da Arroios TV e da
comunicação da Junta de freguesia de Arroios e Francisco Garcez, coordenador
editorial.
Estão na TV desde o inicio das atividades  em 15 de outubro de 2015.
Anteriormente, já estavam na comunicação da junta de freguesia.
Entrevista:
Como surgiu a TV? (Como, porque, quem são os fundadores)
Para falar da TV é preciso falar da candidatura da atual presidente da junta,
Margarida Martins, que tinha entre suas promessas e desejos fazer uma televisão
de proximidade, querendo inovar no projeto levando a comunicação mais a frente,
a fundar uma televisão de junta de freguesia, a primeira televisão de uma junta de
freguesia.
Já tinha sido pensado anteriormente.
A Arroios TV insere-se em um projeto de comunicação mais vasto da junta
de freguesia de Arroios, que engloba vários canais de comunicação: o jornal de
Arroios,  a  revista  trimestral   AR Magazines,  o  Jornalinho  (infantil),  o  site,  o
facebook.
Não esquecendo todos os cartazes e "publicidade" (entre aspas) que fazem
de eventos que a junta de freguesia promove para toda a comunidade.
Área geográfica?
Os  conteúdos  da  Arroios  TV  são  transmitidos  para  todo  o  mundo.
Qualquer pessoa pode aceder através do link online aquilo que estão a transmitir.
É claro que os conteúdos que fazem parte da televisão tem uma perspetiva mais
79
local,  ou  seja,  dão  primazia  a  aquilo  que  tem  a  ver  com  Arroios,  direta  e
indiretamente. Isso não quer dizer que não seja transmitido para todo o mundo.
Qualquer pessoa os podem ver www.kanal/5050. Ou no Meo canal 5050.
Isto também é pouco com a pergunta sobre já termos pessoas de outras
partes  do  mundo  que,  ou  nasceram  em  Arroios  ou  cresceram  em  Arroios  e
também, graças ao canal sentem esta proximidade.
Já receberam feedback positivos de pessoas que estão em outras partes do
mundo,  mas também acompanham a ArroiosTV e esse é um dos objetivos do
canal, dar as pessoas que não estão em Arroios estes mesmos conteúdos.
Produção?
Há vários programas, produzidos e veiculados pelo próprio canal. Todos os
conteúdos  são  muito  variados,  mas  são  interna.  Há  uma  equipa  de  cameras,
editores, produtores, jornalistas. E com isto, fazem tudo para que não precisem
recorrer  ao  meio  externo  para  fazer  qualquer  tipo  de  programa.  Apenas  têm
convidados  especiais,  coptados,  mesmo  em termos  de  produção  interna,  para
enriquecer os conteúdos de cada programa. Também tem questões editoriais que
são decididas internamente. A TV está aberta a sugestões a comunidade, a ideias,
a propostas.
Estão abertos a receber propostas de programas piloto, embora ainda não
seja uma realidade na programação.
Mas, para fazer um programa para a Arroios TV, para além do guião de um
programa, também exigem que as pessoas pensem numa temporada.
Em televisão não é possível pensar em curto prazo, é preciso pensar na
proposta  para  a  comunidade  a  partir  da  produção de temporadas.Possuem um
programa de cinema que recebem conteúdos, curtas metragens.
Resta virem boas ideias.
O movimento parte das pessoas para a Arroios TV, para apresentarem uma
ideia.
Outra coisa é quando a TV vai ao encontro das pessoas, isso acontece num
noticiário, Arroios informação diário, quando fazem peças nas quais contam com
as  declarações  das  pessoas  (membros  da  comunidade)  que  vivem  Arroios,
atenção,  que  vivem  em  Arroios,  mas  que  vivem  Arroios,  estão  ligadas  a
associações, empresas, escolas, espaços vivos na comunidade.
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Têm um programa de associações em que vão ao encontro das associações
que existem na freguesia, ouvem o que os dirigentes e outros envolvidos tem a
dizer sobre o tema.
Prometeu,  responde.  O  que  as  pessoas  tem  a  dizer  sobre  a  junta  de
freguesia e a própria presidente da junta responde. O programa recebe perguntas
das pessoas por e-mail, por telefone e também em gravações de externas.
Quem escolhe a grade de programação?
A equipa de comunicação.
De segunda a sexta-feira tem sempre o Arroios informação e sempre uma
estreia semanal, após o jornal das 21 horas. Anunciado sempre no Facebook, para
além da televisão.
Quem decide sobre a gestão?
A ARROIOS TV é um canal que está sob a alçada da junta de freguesia de
Arroios, portanto a figura máxima, em termos de decisão, é a sempre a presidente
da junta de freguesia e diretora geral do canal.
Opinião sobre comunicação comunitária.
A Comunicação comunitária tem muito a ver com aquilo que a Arroios TV
faz, que é uma comunicação de proximidade. Uma televisão de proximidade. E há
interesse  por  parte  das  pessoas  de  ter  acesso  a  uma  comunicação  que  vai  ao
encontro de assuntos que estão próximos delas.
Os conteúdos produzidos, embora tenham um carisma, não tanto a ver só
com a Arroios, mas fazem para ser visto em todo mundo, tem sempre o cuidado
com a comunidade.
É a única televisão a transmitir  em direto uma assembleia de freguesia,
para  que  as  pessoas  possam estar  mais  em contacto  com o canal,  quer  sejam
através dos conteúdos de Arroios; como dedicados ao comerciantes da freguesia,
ou  sobre  a  arquitetura  em  Arroios.  a  preocupação  é  criar  um  sentimento  de
comunidade, proximidade, para fazer "Arroios um lugar cada vez mais desejado"
(PERCEBA, a citação da frase de campanha da junta).
81
Como definem o termo Liberdade de expressão?
A Liberdade de expressão é poder ter acesso as plataformas que veiculam
livremente a informação. Sem qualquer tipo de censura.
Todas as pessoas são livres para acederem a aquilo que  querem.
Antigamente,  se  calhar,  em  vários  países  isso  não  foi  possível,  mas
felizmente hoje em dia,  cremos que a liberdade de expressão existe e deve ser
mantida porque é importante para a democracia e para as liberdades.
Importante esses dois vetores da liberdade de expressão , que é a liberdade
de expressão por quem produz, que hoje é estimulada pelas redes sociais e por
outros tipos de canais  que possibilitam essa manifestação daquilo que é nossa
opinião. E depois, liberdade de acesso a informação.
Acreditam que comunicação comunitária ou com a comunidade garante a
liberdade de expressão? Porque?
Há um contributo para esta liberdade de expressão. Porque ajuda com as
pessoas  tenham acesso a  informação.  Porque liberdade de expressão não é  só
dizer aquilo que te aptesse, é estar social informado para que possa manifestar
livremente sua opinião. E o acesso livre a informação, que é proposto na Arroios
TV prestam e que está facilmente acessível a toda gente é um contributo para que
a pessoa também possa manifestar livremente.
Qual a expectativa para o futuro da comunicação que é feita pela Arroios
TV?
Estão a ser pioneiros, no sentido de numa área, principalmente numa área
de Lisboa, estão a dar a conhecer as pessoas o que acontece, que é muita coisa. E
tem uma transparência  "total"  porque não  fazem só  notícias  internas,  sobre  a
junta, mas vão ao encontro das pessoas, das associações, dos eventos e querem
dar transparência de informação e tudo que se passa na freguesia. E já estão a ser
pioneiros nisto.
Quanto  a  produção  de  programas  e  quanto  a  questão  de  conteúdos
editoriais que fazem, assim como a união das várias formas de comunicação (TV,
magazine, etc) se faz notar porque percebem isso também pelas falas das pessoas.
São as próprias pessoas que dizem feedbacks positivos.
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O futuro passa muito pela noção de comunicação de proximidade, ou pela
comunicação  comunitária.  Relembra  a  transmissão  da  Assembleia  que  será
transmitida ao vivo e que fica a disposição da comunidade, isso tem muito valor
porque as pessoas estão interessadas em saber o que se passa a nível local.
83
ANEXO II - ESTATUTOS DAS TELEVISÕES COMUNITÁRIAS
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